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A escola, enquanto instituição social, tem como função possibilitar o acesso e 
sucesso dos alunos, a igualdade de oportunidades, independentemente do seu estatuto 
social. Para isso é necessário que a escola seja eficaz no desempenho desta função que à 
partida parece tão simples, mas que se torna tão difícil de realizar. Foi neste sentido, que 
começámos por fazer uma revisão da literatura sobre os vários significados do conceito 
de eficácia das escolas, das medidas e fatores que lhe estão associados, bem como do 
modo como se avaliam as escolas.  
Constatando a dificuldade de definir e medir a eficácia escolar, foi nosso 
objetivo conhecer as perceções dos professores sobre a eficácia das escolas em que 
prestam serviço e relacionar essa perceção com os resultados da avaliação externa 
levada a cabo pela IGEC. Para o efeito realizámos um inquérito com recurso ao 
questionário, que incluiu uma Escala de Perceção da Eficácia da Escola (EPEE) 
construída com base no quadro de referência da avaliação externa de escolas, aplicada 
aos professores de um agrupamento do distrito de Coimbra. 
Os dados revelam maior convergência entre a perceção global dos docentes e as 
classificações da AEE no domínio da Prestação do Serviço Educativo, registando-se 
menor convergência relativamente aos domínios Resultados e Liderança e Gestão. 
Verificam-se, no entanto, fracas correlações, entre as respostas obtidas na EPEE e a 
perceção global nos domínios correspondentes, em particular entre as pontuações da 
escala no domínio dos Resultados e a perceção global do desempenho neste domínio. 
Estes dados apontam, mais uma vez, para a dificuldade de operacionalização e a 
necessidade de validação das medidas adotadas e mais concretamente para a questão da 
redução dos resultados das escolas aos resultados académicos. 
 









The school as a social institution, provides access and success for students, as 
well as, equal opportunities, regardless their social status. Therefore the school must be 
effective in this role which initially seems so simple, but it becomes so difficult to 
accomplish. 
With this in mind, we started to do a literature review about the several  
meanings of the concept of school effectiveness, and all the factors which are 
associated to it, as well as, the way schools are evaluated.  
Noting the difficulty of defining and measuring school effectiveness, our goal  
was to know the teachers’ perceptions about the effectiveness of the schools where they 
work and to relate this perception with the results of the external evaluation carried out 
by IGEC. For this purpose we conducted a survey using a questionnaire that included a 
range Perception of School Effectiveness made according to the reference of the 
external evaluation of schools, applied to a grouping teachers of the district of Coimbra. 
The results show a biggest convergence between the teachers’ global perception 
and the ratings of AEE in the Provision of Educational Services area, registering lower 
convergence in the areas of Results and Leadership and Management. There are,  
however, weak correlations between the obtained responses in the EPEE and the global 
perception at the corresponding domains, mainly between the scores of the scale in the 
area of the results and the global perception of performance in this area. These results  
indicate, once again, the difficulty of implementation and the need for validation of the 
measures adopted and more specifically to the issue of reducing schools results to the 
academic results.  
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“ A escola pode ser um lugar muito diferente dependendo de quem produz o ponto de vista” 
Macbeath 
 
Entendemos que cada escola ou agrupamento de escolas deveria ter a liberdade 
para, mediante o seu projeto, as suas especificidades e potencialidades orientar os seus 
alunos em todas as vertentes, nomeadamente, no que diz respeito à indisciplina, gestão 
dos profissionais de educação, oferta formativa, entre outros. Isto porque está provado 
que os alunos são um corpus muito heterogéneo que apresenta especificidades dentro da 
própria turma e, logicamente, dentro da mesma escola, de escola para escola e de região 
para região, pelo que a uniformização de critérios e de leis pode não ser aplicável. 
Neste sentido tornou-se imperativo saber o que faz de uma escola, uma escola 
eficaz e o que significa este conceito para os professores e para a comunidade educativa 
em geral. Acreditamos que muitos profissionais de educação desconhecem os princípios 
que subjazem a esta definição, da mesma forma que muitas das decisões políticas que 
estruturam as reformas do ensino desconhecem a forma como a escola vive enquanto 
organização singular. 
Nesta medida foi nosso propósito, no capítulo I deste trabalho, definir o conceito 
de eficácia e estabelecer as medidas e os fatores a ele associados, com o intuito de 
compreender a(s) forma(s) para alcançar a tão desejada escola eficaz. Para tal foi feita 
uma resenha histórica sobre o movimento de escolas eficazes para que pudéssemos 
compreender a sua origem e evolução. No capítulo II e sabendo nós que a avaliação 
escolar é feita numa espécie de espiral, onde os professores avaliam os alunos, os diretores 
avaliam os professores e a tutela, através da IGEC, avalia as escolas, procuramos dar 
conta da forma como é operacionalizada a avaliação de escolas no nosso país e 





verificamos todo o enquadramento legal que está na base da atual AEE e das alterações 
sofridas neste processo até ao último ciclo avaliativo. 
Posteriormente pretendemos estabelecer as diferenças e a importância quer da 
autoavaliação quer da AEE para a concretização efetiva da eficácia escolar e, por último, 
apresentamos o Quadro de referência de AEE atualmente em vigor e as tendências 
evidenciadas pelas escolas avaliadas. 
Para podermos prosseguir com o nosso trabalho tivemos em conta as palavras de 
Santos Guerra (2003, p.21) “Tanto a investigação como a avaliação pretendem alcançar 
a produção, a confirmação e a difusão de conhecimento” Assim, no capítulo III, 
apresentamos o nosso estudo que pretende contribuir para o conhecimento sobre a 
perceção dos professores relativamente à eficácia da sua escola, pois são eles que, nas 
palavras de Azevedo (2011, p.27) conhecendo a escola, sentindo que as estratégias de 
melhoria são concretizáveis e imbuídos da certeza que são capazes de as implementar 
com eficácia tenderão a envolver-se mais nas mesmas. Por isso mesmo, é absolutamente 
necessário que os profissionais da educação estejam atentos à eficácia da escola onde 
desempenham as suas funções e tenham sobre ela uma posição crítica e assertiva. 
Para tal elaborámos um questionário que procura abarcar todos os campos de 
análise de cada um dos três domínios presentes no Quadro de Referência da Avaliação 
Externa de Escolas, que aplicámos aos professores de um agrupamento do distrito de 
Coimbra. O estudo aqui apresentado visa, portanto e em concreto, contribuir para a 
clarificação da perceção dos professores em relação à eficácia da sua escola, 
relacionando-a com a visão da Avaliação Externa de Escolas, através das classificações 












“Eficácia é a diferença entre fazer o que é necessário ou fazer como é preciso” 
Schreerens 
 
1.1 Eficácia e Medidas de Eficácia das Escolas 
 
Todos os agentes da comunidade educativa, nomeadamente alunos, professores, 
diretores e encarregados de educação, têm como objetivo primordial alcançar o sucesso 
educacional, cada um com um enfoque específico, tendo em conta a sua posição dentro 
da instituição escolar. Para conseguir esse sucesso é necessário que se cumpra a eficácia 
escolar.  
Neste contexto, a dificuldade é saber como reconhecê-la e que parâmetros e 
medidas estão subjacentes a este conceito.  
Antes de mais é necessário explicitar o termo eficácia, uma vez que o mesmo tem uma 
importância relevante para a compreensão da temática que nos propomos desenvolver e 
será ele o epicentro deste trabalho. 
O termo eficácia provém etimologicamente do latim, e pode significar resultado, 
realização ou performance. Assim e tendo em conta os nossos propósitos procuraremos 
saber qual é/são os modos de atuação em contexto escolar que possibilitam, direcionam 
e determinam diferentes resultados quer académicos quer sociais e que concorrem para a 
concretização do termo eficácia. 
O conceito de eficácia escolar encontra as suas origens no campo da sociologia da 
educação, nomeadamente com o contributo de Coleman. Inicialmente, este vocábulo, 
aplicado à instituição escolar, surge associado à necessidade de averiguar a suspeita da 
existência de uma distribuição desigual no que à qualidade das escolas dizia respeito. 
Assim, o relatório de Coleman procurava encontrar diferenças nas aprendizagens dos 





alunos que, de alguma forma, correspondessem a desigualdades entre as escolas, facto 
que poderia explicar o menor rendimento dos alunos socialmente mais desfavorecidos. 
Este trabalho comparativo produziu significados que mais tarde viriam a ser refutados, 
pois Coleman entendeu que as escolas não faziam mais do que acentuar as diferenças 
sociais.  
Por seu lado, Edmonds (1979) entende que escola eficaz será aquela onde não se 
verifica qualquer relação entre os antecedentes familiares dos alunos e o seu sucesso, ou 
seja, independentemente do estrato social a que pertençam, os alunos conseguem sempre 
atingir os objetivos mínimos traçados para o nível de ensino que frequentam. Esta 
perspetiva encerra em si uma visão de equidade educativa, na medida em que os alunos 
mais desfavorecidos não são rotulados pela sua condição socioeconómica e espera-se que 
a escola consiga atenuar/apagar as diferenças que pareciam ter aquando da sua chegada à 
instituição escolar. 
Já Mortimore, (1988) entende escola eficaz como uma instituição onde os alunos 
progridem mais do que seria esperado, tendo em conta as caraterísticas apresentadas no 
momento do seu ingresso no estabelecimento de ensino. Mais tarde Sammons, Hillman 
et Mortimore (1995) definiram a escola eficaz como uma instituição que é capaz de 
adicionar valor extra aos resultados dos seus alunos, comparativamente com outras 
instituições e/ou organizações que também servem as populações. Por último, Clímaco 
(1992, p.19) defende que “escola eficaz é aquela que promove o êxito educacional dos 
alunos e reduz as diferenças existentes entre eles, procurando conduzir o maior número 
de alunos ao mais alto nível das suas capacidades.” 
Voltando, então, à importância do conceito de “valor acrescentado”, parece haver 
uma posição consensual, uma vez que a adoção desta noção significa, pois, que uma 
escola pode ser classificada como eficaz, independentemente do seu valor absoluto de 
vantagem ou desvantagem social que carateriza o seu corpo discente. Assim sendo, torna-
se verdadeiro o pressuposto de Edmonds (1979) que acreditava que podem existir escolas 
eficazes em meios desfavorecidos, da mesma forma que escolas que servem populações 
mais favorecidas poderão não ser eficazes e, inclusivamente, podem contribuir para 
promover o insucesso dos seus alunos. 
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O cálculo do “valor acrescentado” pela escola implica a introdução de 
ajustamentos estatísticos que visam anular os efeitos exercidos pelos diversos fatores com 
os quais o aluno já se faz acompanhar no momento em que chega à instituição-escola. 
Sem este cálculo, torna-se quase inevitável a presunção errónea, mas comum, de que os 
resultados médios que uma instituição apresenta indicam a sua eficácia. Esta presunção 
dá origem a práticas questionáveis como é o caso dos rankings, assunto a que voltaremos 
mais à frente neste trabalho. Para que esse cálculo possa ser operacionalizado, cada 
escola/agrupamento deve ter subjacente esse valor que a instituição acrescenta às 
competências e valores morais que os discentes transportam consigo para a escola, pois 
nas instituições onde o valor acrescentado não seja calculado haverá a tendência de se 
apostar menos na qualidade educativa e mais numa avaliação sumativa e discriminatória 
dos alunos. 
  No domínio do ensino é, como se sabe, difícil chegar-se a um consenso sobre 
objetivos e, ainda mais, traduzi-los sob uma forma operacional e quantificável, pelo que 
entendemos, então, que uma escola eficaz pressupõe a promoção e o progresso de todos 
os seus alunos, para além do esperado, assegurando que cada discente atinja os padrões 
mais elevados que lhe sejam possíveis e concorra para o desenvolvimento geral e 
harmonioso de todos os alunos. 
A eficácia, tal como é definida num contexto de racionalidade económica, pode 
ser caraterizada como a produtividade de uma organização. No entanto, no campo 
educativo esta será uma visão demasiado redutora e castradora da função formativa que 
está inerente à instituição escola, uma vez que não faz jus aos resultados sociais nem aos 
valores que obrigatoriamente devem estar na base de cada organização escolar, pois como 
explica Lima, (2008, p. 108)” à aquisição de conhecimentos e de competências em 
disciplinas escolares de base, podem juntar-se outras finalidades educativas, tais como o 
desenvolvimento social, emocional e moral, bem como o desenvolvimento de 
competências cognitivas gerais.”  
A mesma opinião tem Brooke (2010), pois defende que escola eficaz é aquela que 
ensina bem os conteúdos curriculares e se preocupa com o aluno de maneira global, com 
a formação de valores, como a ética, a cidadania e a criação de oportunidades. Este autor 
chama a atenção para o papel dos diretores das escolas, esclarecendo que para atingir a 
plena eficácia, os gestores devem dar atenção a uma série de fatores que influenciam os 





resultados e não focalizar a sua atenção no produto final, ou seja, nos números que farão 
da sua uma boa ou má escola, aqui designada como uma escola eficaz ou não eficaz. 
  Scheerens (2004) acrescenta que este conceito corresponde, então, à aptidão de 
uma escola para atingir os seus objetivos por comparação com outras escolas 
equivalentes, em termos de população de alunos, e através da manipulação de certos 
parâmetros, operacionalizada pela própria escola ou pelo contexto escolar imediato. 
Segundo Lima (2008), “sem o cálculo do “valor acrescentado” pela escola, cai-se no erro 
comum e grave de se presumir que os resultados escolares mais elevados apresentados 
por determinadas instituições significam que elas são mais eficazes e que os valores mais 
baixos são sinal de falta de eficácia e, portanto, de uma educação de menor qualidade”, 
opinião que vai ao encontro da posição acima defendida por Edmonds. 
A eficácia de escola é, antes de tudo, um problema próprio de cada escola. Para 
Schreerens, (2004) o conceito eficácia de escola deve ser entendido como um conceito 
formal e imaterial que faz a abstração dos métodos escolhidos para medir os desempenhos 
da escola. 
Podemos assim inferir que o termo eficácia, quando aplicado à instituição escolar, 
denota o grau com que a escola cumpre as suas funções, mediante a satisfação dos 
objetivos ou metas que foram sido fixados para a sua prossecução, facto que implica que 
este conceito não seja neutro nem passível de uma única definição, uma vez que as metas 
e/ou objetivos acima referidos são traçados para diferentes grupos de alunos e em 
contextos educativos diferenciados. Assim, torna-se demasiado redutor a procura de uma 
única definição para um termo que pode adquirir diferentes significações. 
  Como diz Cousin (1998, p.3) “o termo eficácia é complexo e múltiplo” e 
dificilmente conseguirá uma definição plena de significado, pelo que o mais correto será 
considerarmos que todos deram o seu contributo para a materialização do conceito, quer 
através dos estudos levados a cabo, quer através da discussão alargada a que este 
fenómeno ficou sujeito. Ainda assim, continua a ser difícil definir de forma cabal e 
rigorosa o termo eficácia escolar. 
Definido que está o conceito, ou pelo menos tentada que está essa aproximação 
de definição, é necessário perceber como se mede essa eficácia e que fatores contribuem 
para a sua concretização. Também aqui vamos encontrar posições um pouco diferentes, 
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embora todos estejam de acordo no que diz respeito à obrigatoriedade que cada escola 
tem em cumprir determinados princípios para que a eficácia possa ser alcançada. 
Segundo Gray et al (1999) têm sido utilizadas três formas distintas para julgar o 
desempenho de uma escola: 
 1- Comparar esse desempenho com um padrão nacional, por exemplo a média 
nacional. 
 2 - Determinar o grau de eficácia de uma determinada instituição educativa, tendo 
em consideração o perfil dos alunos que a frequentam. 
 3 - Determinar se a escola está a “melhorar” a capacidade acima referida ao longo 
do tempo. 
A escola é então, segundo este autor, o centro da pesquisa para se poder aferir o seu nível 
de eficácia e, para tal, tornou-se imperativo sistematizar a evolução desta problemática, 
facto que veio a acontecer com o movimento de escolas eficazes, como veremos a seguir. 
Já Schreerens defende que há eficácia caso haja realização dos objetivos, baseando 
a medida de eficácia escolar em normas relativas e não em normas absolutas. O autor 
supra mencionado afirma que as investigações sobre a eficácia da escola têm por 
finalidade avaliar as diferenças de desempenhos globais, e, ao mesmo tempo, definir os 
laços de causalidade, ou seja, identificar as caraterísticas da escola que são suscetíveis de 
elevar o nível de desempenho, bem como oferecer aos alunos um leque alargado de 
competências relacionadas com o saber ser e o saber estar, muitas vezes não menos 
importantes do que as competências académicas propriamente ditas.  
Assim, uma das formas de medir a eficácia escolar diz respeito ao desempenho 
alcançado por uma escola, ou seja, refere-se ao grau com que a escola consegue resultados 
constantes e positivos, durante um determinado período de tempo, em toda a comunidade 
educativa. 
Para sabermos, pois, como é uma escola eficaz temos de examinar as caraterísticas 
relativas à sua organização, à sua forma e ao seu conteúdo. Se admitirmos que a eficácia 
é, por essência, um conceito causal, no qual as relações entre os meios e os fins equivalem 
a relações de causa e efeito, pode considerar-se que o estudo de eficácia organizacional 
se articula em torno de três grandes princípios: 
• Amplitude dos efeitos; 
• Meios de ação utilizados para produzir efeitos representados pelos modos de 
escolarização; 





• Funções e mecanismos subjacentes. 
Por outro lado, os padrões académicos dizem respeito à definição prévia do que é 
esperado de e para cada aluno, procurando otimizar os seus resultados através do 
estabelecimento de objetivos claros que são do conhecimento dos alunos, dos professores 
e dos encarregados de educação. A estes objetivos subjaz, igualmente, um leque de 
estratégias para a sua cabal concretização. 
As competências sociais e emocionais são também um fator importante, na medida 
em que constituem uma forma de proteção, nomeadamente, no que aos problemas de 
comportamento diz respeito. A promoção das competências supramencionadas é uma 
estratégia que pretende minimizar as situações disruptivas que ocorrem constantemente 
no quotidiano escolar e que contribuem para um rendimento académico diminuído. 
A participação da família e da comunidade nas escolas reflete a importância do 
envolvimento de todos os agentes educativos, na educação das crianças/jovens, quer no 
desenvolvimento das competências sociais e emocionais, antes referidas, bem como no 
desenvolvimento das competências académicas. Para que esta parceria entre a escola e a 
família seja bem-sucedida é fundamental que todos sejam verdadeiramente integrados e 
sintam que a sua contribuição está a ser respeitada e valorizada. 
Um outro fator importante para a eficácia da escola é o desenvolvimento profissional 
dos professores, conseguido, regra geral, através de formações contínuas ao longo da 
carreira, que permitem uma atualização constante, tanto ao nível dos procedimentos, 
como ao nível dos conteúdos e da tecnologia que, cada vez mais, se encontra ao serviço 
da prestação de serviço educativo. 
Também os rankings servem, segundo Lima, (2008) para obrigar as escolas a agir por 
forma a não perderem os alunos e para não serem punidas pelo ministério da educação, 
facto que trará benefícios para a globalidade do sistema educativo, mesmo que a 
publicação das listas prejudique injustamente muitas escolas situadas nos últimos lugares 
da lista e premeie imerecidamente outras tantas colocadas sem esforço em posições de 
topo. Será oportuno referir, neste contexto, que os rankings escolares oferecem uma visão 
fragmentária e estatística das instituições escolares, uma vez que apenas os resultados dos 
exames são tidos em conta, não havendo, por isso, uma preocupação centrada no 
processo, mas sim no produto final, facto que concorre para uma leitura um pouco 
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enviesada dos resultados e se incompatibiliza com os estudos aqui apresentados. No 
entanto não há como omitir que, também eles são uma forma de medir a eficácia das 
escolas. 
A seletividade, como meio de regulamentar a educação é, talvez, o principal 
argumento que se opõe à filosofia, segundo a qual em matéria de escolarização, o 
essencial reside na motivação das pessoas e na escolha de tecnologias aperfeiçoadas. É 
necessário entender que tudo carece de uma avaliação e, portanto, as escolas e o modo 
como trabalham com as crianças e jovens de um país não pode ser exceção. 
Uma das razões por que será profícua a existência de medidas de eficácia escolar 
é a de proporcionar um auxílio aos pais, para que a escolha da escola dos seus filhos seja 
feita de forma mais fundamentada e não assente nos resultados dos rankings acima 
mencionados ou de diálogos avulsos que estabelecem com outros encarregados de 
educação sobre as escolas. É cada vez mais necessário facultar aos encarregados de 
educação elementos que lhes permitam escolher o estabelecimento de ensino que 
pretendem para os seus educandos, pelo que os resultados quer da avaliação interna, quer 
da avaliação externa devem ser de fácil acesso a todos os eventuais interessados, uma vez 
que são eles o reflexo das medidas de eficácia e do desempenho distintivo de cada escola. 
O mundo está em constante mudança e, este facto obriga a uma constante 
adaptabilidade, flexibilidade e ajustamento por parte das organizações escolares. Em 
muitas situações do quotidiano escolar o que ontem era uma verdade, hoje já não se aplica, 
daí ser imprescindível um esforço conjunto e uma formação sempre atualizada por parte 
dos professores. 
Bolívar (2003) defende que não existe uma teoria de mudança educativa, ou seja, 
no entender deste autor temos a fotografia de como é uma escola eficaz, mas não temos 
o filme acerca do modo como a escola se converte em eficaz. Esta metáfora pareceu-nos 
muito ilustrativa para a própria indefinição do que é e de como se atinge a eficácia nos 
meios escolares. Este autor sugere que aquando do estabelecimento das relações de 
eficácia ou ineficácia escolar foram esquecidas as condições internas que facilitam essa 
mesma eficácia e acrescenta que esse conjunto de condições ou a capacidade de mudança 
é quantitativamente diferente dos fatores de eficácia apresentados nos diferentes estudos. 
Por isso mesmo, e para se poder falar em melhoria efetiva das escolas é obrigatório que 
haja uma capacidade interna para alterar os pontos menos fortes ou até mesmo os pontos 
fracos em pontos fortes ou claramente positivos. 





As escolas marcam diferenças significativas no que diz respeito ao 
aproveitamento dos alunos e esta é uma verdade inquestionável. Nesta medida e para 
haver eficácia numa escola é necessário, segundo o mesmo autor, que haja uma cultura 
escolar que seja passível de ser verificada em duas funções distintas: 
 
 a) Integração interna; 
 b) Coordenação de atividades e criação de um sentimento comum. 
Quando estas duas funções não se verificam, ou melhor, quando assistimos a 
pouco consenso e elevada fragmentação, a eficácia da organização está bastante 
comprometida, pois se entendermos a cultura organizativa escolar como um conjunto de 
expetativas partilhadas acerca do que é e do que deve ser a ação diária da escola, este 
fundo histórico comum proporciona o quadro interpretativo de referência e identidade na 
escola, bem como o modo de agir em determinada situação. 
Por último, e na opinião de Azevedo (2011) uma escola bem-sucedida é aquela 
que se encontra sob uma monitorização constante, para mais facilmente proceder aos 
ajustes necessários que permitam a concretização do plano inicial ou a alteração de alguns 
estratégias ou mesmo objetivos, caso se verifique a sua inoperância. Desta forma, 
facilmente se entende que esta monitorização seja essencial para a tomada de decisões e, 
concomitantemente para a eficácia escolar. 
A melhoria das aprendizagens dos alunos, que é a missão última e que por si só 
justifica a experiência escolar, faz-se depender do trabalho de toda uma escola. A 
melhoria é, na opinião deste autor, contingente, ou seja, dependente de circunstâncias 
particulares e fatores associados a cada escola. Por isso mesmo, se a uniformidade não 
funciona, reconhecer a diversidade torna-se um imperativo, pois a inovação é algo a criar 
a partir da própria escola, em vez de a fazer depender da implantação de propostas 









1.2 O Movimento das escolas eficazes: origem e evolução 
 
Segundo Nóvoa (1992) o movimento das escolas eficazes, desde o final dos anos 
sessenta é determinante para o reconhecimento dos estabelecimentos de ensino como um 
novo objeto científico. É nesta linha que Barroso (1996) refere a existência de três 
gerações de investigação sobre as escolas eficazes, caraterizadas por paradigmas e 
metodologias diferentes.  
A primeira geração - representada por Coleman e Jencks procurou medir os efeitos 
dos programas de democratização do ensino, tentando perceber qual a real proporção do 
rendimento dos alunos que se prendia com os seus antecedentes sociofamiliares e qual 
era a percentagem atribuível à instituição escolar por eles frequentada. 
Por outro lado, a segunda geração, onde encontramos os autores Rutter e 
Mortimore, vem pôr em causa os instrumentos de medida utilizados pela primeira 
geração, bem como o tipo de análise utilizado e considera um pouco cético o princípio 
defendido pelos seus investigadores que dava um papel trivial à influência da instituição 
escola nos resultados dos alunos. 
Uma terceira geração, que surge a partir dos anos noventa, procura, sobretudo, 
qualificar os fatores de eficácia apresentados pelas gerações anteriores. Lima (2008) 
acrescenta uma quarta geração, que terá surgido nos finais dos anos noventa e que 
procurou concretizar uma união entre o campo dos estudos da eficácia da escola e os 
programas de melhoria dos estabelecimentos de ensino. 
Facto é, que a partir dos finais dos anos setenta, o movimento das escolas eficazes 
pretende demonstrar que, sob certas condições, há escolas que marcam a diferença nos 
resultados conseguidos pelos alunos, quando comparadas com outras escolas menos 
eficazes. Por isso mesmo, e numa perspetiva mais ampla da melhoria da educação, o que 
se pretendeu foi gerar as condições internas das escolas para que promovessem o próprio 
desenvolvimento de organização, acentuando a necessidade de trilhar um caminho de 
trabalho conjunto. 
A primeira geração de investigação de escolas eficazes pecou, na perspetiva de 
Bolívar (2003), pelo facto de estar apenas preocupada com os resultados quantificáveis, 





esquecendo-se dos processos de inovação que podem promover a melhoria das escolas 
entendidas como ineficazes.  
Com o surgimento da segunda geração, esta situação foi alterada, na medida em 
que propôs que as caraterísticas das escolas eficazes fossem entendidas como a chave 
para a inovação e melhoria das instituições escolares.  
Entendeu-se, com esta segunda geração de investigação, que se as medidas académicas 
são importantes, também o são os aspetos socias, pessoais, morais e educativos das 
escolas. 
 Rutter.(1979) defende que as escolas têm um impacto significativo sobre o 
desenvolvimento das crianças e o estabelecimento de ensino que frequentam é um fator 
importante a ter em consideração. Já Edmonds (1979) afirma que não existe um modelo 
único que possa explicar a eficácia da escola para os alunos pobres ou oriundos de 
qualquer outro grupo social. Na opinião deste investigador, algumas escolas são eficazes 
devido à tirania dos diretores que obrigam os docentes a conseguir levar os alunos a 
atingir um mínimo de competências básicas nos diferentes domínios. Outras escolas 
encontram no seu corpo docente altamente motivado e dedicado a explicação para a sua 
eficácia e outras ainda encontram na associação de pais fortemente politizada a chave 
para o sucesso da escola, na medida em que este agente educativo não permite falhas e 
obriga a uma prestação de contas constante por parte da instituição escolar. 
Quando em 1979, Ron Edmonds escreveu o artigo “ Effective schools for the 
urban poor”, cuja relevância rapidamente excedeu os limites das fronteiras e se 
transformou numa das referências essenciais daquele que viria a ficar conhecido como o 
“movimento das escolas eficazes”, o que procurava era a verificação de equidade na 
distribuição de um nível mínimo de bens e serviços essenciais a todos os cidadãos. 
Para este autor “todas as crianças são eminentemente educáveis e (…) a escola 
tem uma importância crucial na determinação da qualidade dessa educação “(p. 20 Project 
Search of Effetive school). Partindo deste pressuposto, é necessário perceber como é que 
as experiências vividas pelos estudantes na escola e na sala de aula se conjugam para 
promover ou inibir o seu progresso académico e o seu desenvolvimento social e afetivo. 
Neste contexto, o movimento de escolas eficazes faz todo o sentido, uma vez que 
identifica uma série de fatores, que poderão funcionar como um quadro de referência que 
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permitirá aos diferentes intervenientes no processo educativo refletir sobre a forma de 
melhorar a qualidade da educação escolar. Este movimento nasce, pois, da necessidade 
de entender os fatores que fazem com que uma escola seja apelidada de eficaz ou ineficaz, 
tendo em conta contextos geográficos, económicos e sociais diversificados. Apontando 
nesse sentido, estes investigadores estabelecem para si próprios um duplo objetivo: 
a) Sistematizar melhor a base de conhecimentos disponível sobre esta matéria; 
b) Tornar essa base mais acessível aos profissionais do ensino e aos decisores 
políticos. 
Por esta razão, entre outras, o movimento de escolas eficazes tem tido um forte 
impacto no modus operandi, quer dos decisores políticos, quer dos responsáveis pelas 
escolas, bem como dos professores e de todos os restantes agentes educativos. Os 
decisores políticos e os profissionais da educação colocam questões pertinentes sobre a 
eficácia escolar, nomeadamente no que diz respeito à possibilidade de generalização dos 
resultados e à operacionalização dos fatores previamente identificados nos estudos 
desenvolvidos. 
Sammons (1999) defende que os mecanismos e processos que conduzem a uma 
maior eficácia são de aplicabilidade geral e a consistência desses resultados faz com que 
seja possível ter confiança na sua utilização para o desenvolvimento de programas 
orientados para a melhoria das escolas e para a sua autoavaliação. No entanto, salienta 
que os fatores enunciados não constituem uma receita para o sucesso da escola, pelo que 
não devem ser aplicados de forma mecanizada às diferentes instituições escolares. 
Gray (1990,cit. por Sammons, 1999, p.170) sustenta que a pesquisa sobre a 
eficácia de escola oferece um razoável “guia introdutório” sobre os fatores que fazem a 
diferença e pode servir como quadro geral para a autoavaliação das escolas e para o 
desenvolvimento de programas de melhoria das instituições, mediante os seus objetivos 
e as suas necessidades. 
O impacto prático deste movimento faz-se notar, sobretudo, ao nível da 
planificação das políticas de intervenção educativa prioritária, da avaliação externa de 
escolas e de iniciativas de melhoria e de autoavaliação destas instituições. 
No que à avaliação de escolas diz respeito, este tipo de investigação tem sido 
utilizado no auxílio da definição de indicadores de desempenho que possam ser aplicados. 
A pesquisa sobre eficácia tem contribuído, até, de forma direta, para a preparação de 
processos de inspeção das organizações escolares, da mesma forma que tem tido uma 





importância relevante no domínio da avaliação interna (autoavaliação) das instituições 
educativas. 
Um dos aspetos mais interessantes da influência do movimento de escolas eficazes 
sobre o mundo escolar é a forma como os seus ensinamentos têm sido mobilizados para 
inspirar e sustentar processos de autoavaliação dos estabelecimentos de ensino. O 
trabalho desenvolvido por Macbeath (1999) explica que são pouco saudáveis os sistemas 
que assentam na supervisão e atenção constante de entidades exteriores que policiam as 
atividades da sua escola. Salienta este autor, que a escola pode ter duas faces: uma para 
os visitantes, outra para si própria. De facto, muitas vezes é difícil para quem está inserido 
no seio de uma escola fazer um exercício de distanciamento e conseguir apontar os pontos 
mais fracos e mais fortes dessa organização, pelo que, não deixa de ser pertinente esta 
afirmação de Macbeath. 
Bolívar (2003) considera que o termo qualidade está a substituir o termo eficácia, 
mas quando esta se define como “satisfação dos utentes”, as escolas ficam sujeitas a 
competir num mercado para conseguir clientes que se convertem no árbitro final do que 
é afinal a qualidade, pois essa eficácia é manifestada através da escolha da escola 
preferida. Acrescenta, ainda, que para assistirmos a uma verdadeira melhoria é necessário 
implicar todos os membros da escola em dinâmicas de trabalho e compromissos que a 
tornem capaz de se auto renovar, com a esperança de que essas mudanças se possam 
institucionalizar, passando assim a fazer parte da cultura organizativa da escola, tornando 
claro que não se podem esperar mudanças relevantes no ensino sem alterar a estrutura 
interna das escolas e as funções aí desempenhadas. Salienta, por fim, que não se pode 
separar o processo do conteúdo, devendo apostar-se em simultâneo na formação dos 
professores, impulsionar o desenvolvimento da tomada de decisões de forma colegial e 
pôr em prática projetos específicos com o intuito de melhorar as reais aprendizagens dos 
alunos, dando o nome de trindade pedagógica à interseção nos três âmbitos referidos, ou 
seja, o desenvolvimento da escola enquanto instituição, o desenvolvimento dos 
professores e o desenvolvimento do currículo, equivalem a uma melhoria significativa 
nos resultados da escola. 
Na opinião de Van Velzen (1985, p.48) a melhoria da escola “é um esforço 
sistemático e sustentado destinado à mudança nas condições de aprendizagem e outras 
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condições internamente relacionadas numa ou mais escolas, com o propósito de atingir 
mais eficazmente as metas educativas.” 
Já para Azevedo (2011), a melhoria das escolas tem que ver com um processo 
contínuo de identificação das necessidades e dificuldades dos alunos, dos professores e 
da comunidade educativa, pressupõe a implementação de estratégias que visam aumentar 
a eficácia das escolas e, por ultimo faz uma avaliação periódica das estratégias e dos 
sucessos alcançados. Neste sentido, o plano de melhoria das escolas dirá respeito a um 
conjunto de procedimentos e estratégias organizadas que tem como finalidade promover 
a melhoria dos processos educativos e aumentar a eficácia dos mesmos. 
De igual modo, devemos ter presente que a melhoria da escola é um conceito, com 
o qual está intrinsecamente relacionada uma avaliação, ou seja, a atribuição de um valor. 
O movimento melhoria das escolas pretende capacitar a própria escola para a 
resolução de forma relativamente autónoma dos seus problemas. Um sistema educativo 
eficaz deve partir, segundo Azevedo (2011) das caraterísticas dos seus membros para a 
persecução de objetivos de excelência. O grau que uma escola alcançará em termos de 
níveis de excelência, no que aos resultados diz respeito, está dependente do grau com que 
adapta os processos de aprendizagem às caraterísticas dos seus alunos. Quando cada 
escola tem a capacidade de conseguir satisfazer as necessidades específicas de cada aluno, 
adaptando os processos educativos ao seu público em particular, dizemos que está 
implícita a procura de uma certa plasticidade, por oposição a alguma rigidez, por vezes 
presente em situações onde se prevê o mesmo para todos, sem atender à especificidade 
de cada um. 
A melhoria das escolas é, no fundo e em suma, um apelo à comunidade escolar 
para uma reflexão coletiva e conjunta sobre os objetivos prioritários e métodos 
pedagógicos mais adequados ao público em causa, bem como à seleção de estratégias que 
melhor poderão contribuir para ultrapassar situações de ineficácia no que diz respeito aos 
objetivos definidos e às metas traçadas. 
Entendendo o objetivo da melhoria como a obtenção da eficácia é fundamental 
que os agentes envolvidos se identifiquem com esse processo e que consigam controlar 
as alterações, ou melhor, é imprescindível que a comunidade escolar verifique que as 
estratégias definidas são operacionalizáveis e concretizáveis, pois só assim se sentirá 
envolvida e empolgada para dar continuidade a essa caminhada quase sempre tão sinuosa 
e imprevisível. 





Desta forma, e como defende Azevedo, (2011) os agentes tenderão a desenvolver 
perceções de que a eficácia da escola também depende deles próprios e das estratégias 
que vão implementando, aperfeiçoando ou readaptando. A eficácia não é algo que 
acontece de um momento para o outro. Implica tempo, persistência, tentativa, erro, 
adaptação e, sobretudo, vontade de trabalhar para um bem que é de todos: a educação dos 
jovens que são o futuro de um país. 
 
1.3 As caraterísticas ou fatores de eficácia das escolas 
 
A melhoria das aprendizagens dos alunos, que é a missão última e que por si só 
justifica a experiência escolar, faz-se depender do trabalho de toda uma escola. A eficácia 
é, na opinião de Bolívar (2003) contingente, ou seja, dependente de circunstâncias 
particulares e fatores associados a cada escola. Por isso mesmo, se a uniformidade não 
funciona, reconhecer a diversidade torna-se um imperativo, pois a inovação é algo a criar 
a partir da própria escola, em vez de a fazer depender da implantação de propostas 
inovadoras vindas de um exterior alheio à realidade de cada escola. 
A investigação tem identificado um conjunto de caraterísticas de escolas eficazes, 
incluindo visão estratégica, liderança, elevados padrões académicos, competências 
sociais e emocionais, colaboração entre escola, família e comunidade, desenvolvimento 
profissional de professores e monitorização constante como aquelas que melhor se 
adequam ao propósito de conseguir bons resultados. (Black, 2008). 
Para este autor, a visão estratégica representa os objetivos, os princípios e as 
expetativas relativas a toda a comunidade educativa, ou seja, prende-se com a 
uniformização dos modos de atuação por parte de todos os elementos da comunidade 
educativa com a finalidade última de concretização das metas previamente estabelecidas. 
A liderança, por seu lado, é uma caraterística basilar numa escola de sucesso e tem como 
fio condutor a igualdade e a melhoria constante dos resultados obtidos. Tal facto implica 
promover e sustentar uma visão firme, disponibilizar recursos; comunicar progressos, 
apoiar as pessoas, as estratégias e as atividades, com o objetivo de conseguir a excelência. 
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Há fatores que são básicos e fundamentais para todos os autores que estudamos, as 
divergências têm lugar, precisamente, na decisão do número exato desses mesmos fatores 
e na forma como são elencados, bem como na forma como se faz a avaliação de cada 
escola em particular. Os estudos começaram por apontar cinco fatores como principais 
promotores da eficácia, no entanto esse número foi sendo sucessivamente alterado, 
chegando a ser enumerados mais do que setecentos fatores potenciadores de eficácia. 
Bosker e Scheerens são os responsáveis pelo apuramento de uma lista de setecentos e 
dezanove fatores que os diferentes estudos constataram estar associados com a eficácia. 
A avaliação da eficácia, como defende Cousin (1998, cit. por Lima, 2008)” exige um 
estudo comparativo, pois ela subentende que há escolas mais eficazes do que outras e, 
neste sentido, torna-se necessário harmonizar os critérios de julgamento e definir as 
modalidades de comparação”. 
Thurler (1998) destaca o ensino orientado segundo as necessidades dos alunos e a sua 
formação equilibrada com padrões de desempenho adequados, claros e explícitos, como 
uma das frentes de trabalho a que deve ser dado o enfoque necessário; o conhecimento 
socialmente partilhado e transmitido do que realmente existe na instituição e o que deveria 
existir, ou seja, a cultura de escola e as implicações que essa cultura tem para o maior ou 
menor grau de eficácia; o estilo de gestão e direção, bem como as relações entre os 
professores e o contexto em que o corpo docente é chamado a trabalhar, a que dá o nome 
de organização interna da escola e por último, a implicação dos pais na organização das 
atividades, envolvendo-os, de igual forma nas decisões tomadas pelos órgãos diretivos. 
Pretende-se, assim, que a escola seja entendida como um organismo vivo de pessoas que 
convivem e colaboram para o mesmo objetivo, onde desenvolvem a sua própria 
linguagem e os seus próprios conceitos e, neste clima, procuram levar a bom porto o 
termo educação, no seu sentido mais abrangente. 
Aqui chegados, podemos afirmar que uma escola eficaz se carateriza pelo facto de 
existir um movimento que é comum à escola como um todo, pelo facto de existir um 
conjunto de objetivos unanimemente partilhados e um método de ensino mais unificado. 
É importante chamar todo o corpo docente, com o intuito do mesmo tomar consciência 
da situação atual da sua escola, refletir sobre ela e modificar os seus comportamentos e 
atitudes para um objetivo comum. O incentivo profissional é cada vez mais um fator 
essencial na carreira docente, o qual contribuirá, sobremaneira, para a tão desejada 





eficácia escolar e que não tem sido, nestes últimos anos, objeto de análise dos órgãos 
centrais da educação. 
Não devemos esquecer, igualmente, que cada escola tem a sua personalidade própria, 
que a carateriza e que formaliza os comportamentos dos seus membros. O clima 
organizacional é percebido, ao mesmo tempo, de uma forma consciente e inconsciente, 
por todos os atores de um sistema social. De facto, o clima de uma escola é 
multidimensional e os seus componentes estão interligados. Os efeitos do clima são 
múltiplos e importantes e, neste sentido, a avaliação do clima deve constituir um momento 
prévio de mudança. O êxito das novas políticas ou de novas estratégias de 
desenvolvimento organizacional está estreitamente dependente da natureza do clima da 
escola. Se duas escolas com caraterísticas humanas e materiais semelhantes diferem 
muito nos resultados e na imagem pública, mostra a investigação sobre a eficácia da 
escola, que tal facto tem de dever-se a um a gestão distinta dos mesmos recursos, 
nomeadamente, recursos humanos, procedimentos, distribuição de tarefas, relações e 
utilização dos meios.  
Para Bolívar (2003), a escola pode converter-se numa organização estratégica perante 
as propostas externas de reforma e a consecução de uma melhoria na prática. As 
estratégias de implementação de qualquer forma de inovação externa funcionam melhor 
quando conseguem integrar as propostas da escola, em vez de serem impostas a partir de 
uma instância central. As mudanças podem, sem dúvida, ser prescritas e legisladas, mas 
só quando se implicam as escolas e os professores é que se assiste a uma mudança real e 
verdadeira. É preciso, pois, mudar primeiro as práticas e só depois a estrutura organizativa 
das escolas. 
Sabe-se hoje que a escola só poderá ser eficaz se todos os agentes da comunidade 
educativa trabalharem em uníssono, conscientes do seu papel e das razões que levaram 
às mudanças que se encontram em curso. As escolas não poderão ser eficazes se tiverem 
como objetivo imitar o modus operandi de uma outra escola, onde o público é diferente, 
onde os projetos e as metas têm que ver com outras realidades. O fator mais importante 
para a eficácia escolar parece ser o seu auto conhecimento, quer no que diz respeito às 
suas fragilidades, quer no que concerne aos seus pontos mais fortes ou, por outras 
palavras, é conseguir superar o que todos entenderam como negativo e exceder-se nos 
Escolas Eficazes: Dos Indicadores à Perceção dos Docentes 
 
37 
resultados previstos. Talvez por isso, Nóvoa (1992, p. 24) acredita que” um dos aspetos 
mais importantes do esforço de criação de escolas eficazes é a corresponsabilização dos 
diferentes atores educativos”. 
  Por isso mesmo é importante que todos trabalhem no mesmo sentido, impelidos 
pelo cumprimento dos objetivos que foram traçados e aprovados pela comunidade 
educativa. Se os professores, os assistentes técnicos e operacionais, o diretor, os alunos 
não se sentirem envolvidos com o projeto da escola e não se identificarem com os 
objetivos ou as metas traçadas, dificilmente haverá um projeto comum, pois cada um 
tende a trabalhar segundo os seus critérios, ou simplesmente demite-se das suas 
responsabilidades e vai agindo segundo o seu entendimento. Esta forma de estar sozinho 
no meio da multidão acontece em escolas onde não se verifica um trabalho colaborativo 
entre os professores, onde as aulas são planificadas individualmente por cada discente, 
ou seja, em escolas onde ainda não se verificam situações de partilha e de troca de saberes 
e de experiências.  
Não devemos, pois, perder de vista a importância que o trabalho colaborativo tem 
para a eficácia escolar, sendo, inclusivamente, um dos referentes presentes no domínio da 
Prestação do Serviço Educativo, mais propriamente, no campo de análise do planeamento 
e articulação. Todas as escolas, aquando da avaliação externa são alvo deste tipo de 
análise, pelo que deveria ser dado mais tempo efetivo aos professores para se poderem 
reunir com o objetivo único de planificar conjuntamente as atividades letivas. 
Ainda no que ao trabalho colaborativo diz respeito, verifica-se, segundo Rutter 
(1983) que as aulas planificadas em grupo/departamento conseguem melhores resultados 
do que panificações unipessoais, como já tivemos oportunidade de referir anteriormente. 
Depreende-se, pois, que a escola, enquanto organização, mobiliza um elevado número de 
pessoas, de experiências, de perfis e de comportamentos que, obrigatoriamente convivem 
num mesmo espaço e, como tal, devem conhecer e obedecer aos cânones estabelecidos.  
Assim, é absolutamente necessário entender a disciplina como uma expetativa 
geral da escola, que não deve ser deixada ao critério de cada professor, para que os alunos 
entendam e interiorizem que as regras decorrem de uma abordagem aceite pela 
generalidade dos elementos da comunidade educativa de cada instituição e que não 
dependem dos estados de espírito de cada professor. Este estudo verificou, ainda, que os 
alunos se comportam melhor e têm mais sucesso quando os docentes os tratam de modo 
a enfatizar os seus progressos e o seu bom potencial, do que quando o que está em 





destaque são os seus fracassos ou as baixas expetativas em relação aos resultados. Este 
trabalho de Rutter estabeleceu uma ligação entre os processos escolares e os resultados 
educativos e é, precisamente esta conexão que irá trazer uma nova forma de entender a 
eficácia escolar e proporcionar uma nova visão e novos caminhos para a tão desejada 
melhoria das escolas. 
  No seu trabalho de investigação, Rutter (1983) concluiu que embora a qualidade 
dos professores seja bastante importante, o ethos da escola e o bom ensino não deviam 
ser vistos como realidades separadas, mas antes complementares. Assim sendo, a eficácia 
da escola resulta de toda uma série de fatores que conjugados entre si permitem a melhoria 
da escola e, consequentemente, contribuem para a plena concretização dos propósitos da 
instituição escolar.  
Neste sentido, Rutter et al. (1979) estabeleceram um conjunto de linhas gerais que 
deviam orientar o estudo da eficácia da escola, nomeadamente, a necessidade de ser feito 
um estudo longitudinal que comparasse as caraterísticas com que as crianças se 
apresentam à entrada para a instituição com os resultados que obtêm mais tarde. 
Considerou-se, igualmente pertinente, fazer incidir a recolha de dados sobre aspetos que 
sejam diretamente relevantes para o que se ensina na escola e não sobre testes gerais de 
inteligência, ou seja, dar primazia aos processos em detrimento dos resultados. Estes 
autores consideraram ainda de extrema importância alargar o leque de resultados 
educativos estudados até aqui, passando a incluir não só o sucesso académico, mas 
também as atitudes, a assiduidade e o comportamento dos alunos. As escolas não podem 
continuar a centrar-se exclusivamente nas aquisições intelectuais, como nos explica 
Hutmacher (1992), devendo conceder maior atenção ao desenvolvimento das capacidades 
emocionais, sociais e morais. A escola é o lugar onde os jovens desenvolvem um conjunto 
de competências que contribuem para a sua definição como pessoas e como membros de 
uma comunidade durante um período decisivo da sua vida. A criação de auto estima, as 
competências sociais para interagir e resolver problemas e a liderança são questões que 
possuem uma importância própria, para além de constituírem fatores essenciais das 
aprendizagens escolares. 
A educação é um dos veículos privilegiados para o desenvolvimento de uma 
sociedade em geral e para o desenvolvimento de cada indivíduo em particular. 
Escolas Eficazes: Dos Indicadores à Perceção dos Docentes 
 
39 
O ideal seria conseguir estruturar uma melhoria que contemplasse todos os domínios em 
relação aos quais existem evidências científicas de impacto positivo no desempenho 
académico e social dos alunos. 
Por último, mas não menos importante, foi a análise da vida de cada instituição 
em estudo com o intuito de compreender o seu funcionamento, enquanto organização 
social, o seu clima, o seu ambiente e as expetativas de todos os envolvidos neste estudo. 
Verificaram, pois, que as escolas que possuíam níveis elevados de assiduidade, de bom 
comportamento e uma baixa taxa de delinquência eram também as que apresentavam 
melhores resultados aquando dos exames finais. Relativamente ao comportamento 
constatou-se a existência de uma cultura pré-existente na escola que influencia o 
comportamento dos estudantes. Os comportamentos estudados consistiam, claramente, 
em reações dos alunos aos ambientes escolares que tinham encontrado ao ingressar na 
escola. Verificou-se, igualmente, que nas escolas onde se atribuía aos alunos funções de 
responsabilidade, os comportamentos apresentados eram manifestamente melhores, a 
assiduidade maior e a delinquência menor. 
De facto, e na opinião de Azevedo (2011) crescem as evidências de que as 
trajetórias académicas dependem de uma grande variedade de fatores, incluindo fatores 
do indivíduo, da família, da escola e da comunidade. No entanto, a escola não consegue 
intervir diretamente sobre alguns destes mesmos fatores, nomeadamente, no que concerne 
à inteligência, ao nível socioeconómico das famílias e à localização geográfica destes 
alunos, pelo que a sua intervenção terá de ser feita, como explicam alguns dados da 
investigação, por exemplo, das Ciências da Educação, da Psicologia e da Sociologia, 
através da melhoria das condições que os sistemas educativos proporcionam aos seus 
alunos e que revelaram um impacto decisivo no desempenho dos mesmos. 
Como explica Azevedo, existe um robusto corpo de evidências que sugere que os 
esforços de melhoria das condições oferecidas aos alunos resultam em melhoria dos seus 
resultados. 
Já Van Velzen (1988, p.54) defende que “a eficácia das escolas deriva de um 
esforço sistemático e sustentado dirigido para a mudança das condições de aprendizagem 
e de outras condições internas com elas relacionadas numa ou mais escolas, com a 
finalidade última de concretizar as finalidades educativas.  
É neste contexto que surge uma questão inevitável sobre a possibilidade de 
intervenção nos processos que envolvem o binómio ensino-aprendizagem, no sentido de 





melhorar todo o processo educativo, obter melhores resultados escolares e, 
consequentemente, conseguir uma escola eficaz.  
Atualmente existe um consenso, no que diz respeito à possibilidade da escola, 
enquanto instituição, conseguir fazer a diferença na forma como os alunos atingem ou 
não bons resultados, superam ou não as suas dificuldades e possibilita, em suma, a 
otimização das trajetórias académicas dos discentes. É este conjunto de pressupostos que 
focaliza as atenções da comunidade em geral e da comunidade educativa em particular, 
para o domínio da eficácia. 
Schreerens acrescenta, ainda, que a eficácia escolar se sustenta em três fatores de 
base: tempo de aprendizagem efetivo, ensino estruturado e possibilidade de 
aprendizagem no sentido de uma harmonia estreita entre os elementos ensinados e os 
elementos avaliados, que não são mais do que os domínios também contemplados no 
quadro de referência para a avaliação externa das escolas que se concretizam, sobretudo, 
no domínio da prestação de serviço educativo nos seus distintos campos de análise, pese 
embora também se possa inferir a sua importância no domínio dos resultados. 
São exatamente estes objetivos definidos para a concretização de uma escola 
eficaz que serão objeto de uma medição e de uma análise no terceiro capítulo deste 
trabalho, pois garantir o direito à educação inclui garantir as condições ótimas de 
desenvolvimento educativo. Como defende Azevedo (2011), a não otimização dos 
processos educativos que têm impacto no rendimento dos alunos, e que são passíveis de 
ser melhorados, na prática, corresponde a não garantir totalmente o direito à educação. 
Sem possuirmos uma verdade única e um leque de fatores fechado e preciso fica 
a ideia que uma escola eficaz procura permanentemente melhorar os seus resultados, facto 
que, concomitantemente, melhora os resultados dos alunos que são a sua razão de existir. 
Estes princípios estão, igualmente, patentes no quadro de referência para a 
avaliação externa das escolas, cujos objetivos são: 
- Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando 
pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das escolas; 
- Incrementar a responsabilização a todos os níveis, validando as práticas de 
autoavaliação das escolas; 
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- Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da sociedade local, 
oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas; 
- Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas políticas 








































2. A avaliação das escolas em Portugal 
 
 
“Só se pode comparar o que é comparável, pois só assim se poderão retirar conclusões 
justas e válidas.” 
Lima 
 
2.1 Enquadramento legal e experiências anteriores ao modelo atual 
 
Em Portugal começaram a ser desenvolvidos estudos a partir de 1990, com o 
intuito de procurar avaliar a qualidade das instituições escolares e o seu desempenho. 
 Em 1992, no contexto do programa “Educação para todos”, patrocinado pelo governo 
central, lançou-se um processo experimental de avaliação de instituições educativas. A 
este observatório foi atribuída a missão de medir a qualidade da escola com base numa 
série de dezoito indicadores e procurava, essencialmente, fomentar a autoavaliação dos 
estabelecimentos de ensino sendo que em 1999 abrangia já mais de mil instituições. 
Posteriormente, o programa Qualidade XXI, promovido pelo Instituto de 
Inovação Educacional, visava apoiar e fomentar o desenvolvimento organizacional das 
escolas básicas e secundárias e a informação recolhida incidia sobre quatro áreas 
temáticas: Os resultados da aprendizagem; os resultados sociais; os processos internos ao 
nível da escola e as relações da instituição com o seu contexto. Ainda nesta trajetória 
surgiu o PAIE – Programa de Avaliação Integrada das escolas desenvolvido entre 1999 e 
2002 e promovido pela IGE- Inspeção Geral de Educação-, um organismo que desde a 
segunda metade dos anos noventa tem vindo a exercer uma função de auditoria de 
avaliação externa das instituições, tendo, atualmente, a designação de IGEC- Inspeção 
Geral da Educação e Ciência.  
O PAIE assentou num modelo holístico da avaliação e as escolas, cujos resultados 
foram considerados insatisfatórios, passaram a usufruir de um acompanhamento mais 





intenso e sistemático, por forma a supervisionar a melhoria dessas escolas já sinalizadas 
como menos eficazes. 
O atual modelo de avaliação externa de escolas surge imediatamente após o final 
da Avaliação Integrada das Escolas, em dezembro de 2002, pelas mãos do XV Governo 
Constitucional e” inscreve-se no ciclo final da reforma do sistema educativo pós-Lei de 
Bases do Sistema Educativo que começa a ser implementada no ciclo da revisão curricular 
(1998-2001), sendo ainda de referir a sua ligação ao normativo da gestão e administração 
das escolas “(Pacheco et al,2014). 
A lei nº31/2002, de 20 de Dezembro define, assim, o primeiro quadro normativo 
exclusivo à avaliação da educação e do ensino não superior, que marcou fortemente o 
início de um caminho na avaliação de escolas em Portugal. 
Neste normativo podemos identificar duas formas distintas de avaliação: a auto 
avaliação (artigo 6º), realizada pelas escolas com caráter obrigatório e a avaliação externa 
(artigo 8º), desenvolvida pela IGEC, por outros serviços do Ministério da Educação e por 
instituições públicas ou privadas de mérito reconhecido. 
Será importante referenciarmos os objetivos previstos nesta lei que se apresentam 
nas alíneas que se seguem e que estão descritas no artigo nº3 da Lei supramencionada: 
 
a) Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos 
seus níveis de eficiência e eficácia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das políticas 
de educação e formação e assegurar a disponibilidade de informação de gestão daquele 
sistema; 
 
b) Dotar a administração educativa local, regional e nacional, e a sociedade em geral, 
de um quadro de informações sobre o funcionamento do sistema educativo, integrando e 
contextualizando a interpretação dos resultados da avaliação; 
 
c) Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de qualidade, exigência e 
responsabilidade nas escolas; 
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d) Permitir incentivar as ações e os processos de melhoria da qualidade, do 
funcionamento e dos resultados das escolas, através de intervenções públicas de 
reconhecimento e apoio a estas; 
 
e) Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa para a participação ativa no 
processo educativo; 
 
f) Garantir a credibilidade do desempenho dos estabelecimentos de educação e de 
ensino; 
 
g) Valorizar o papel dos vários membros da comunidade educativa, em especial dos 
professores, dos alunos, dos pais e encarregados de educação, das autarquias locais e 
dos funcionários não docentes das escolas; 
 
h) Promover uma cultura de melhoria continuada da organização, do funcionamento e 
dos resultados do sistema educativo e dos projetos educativos; 
 
i) Participar nas instituições e nos processos internacionais de avaliação dos sistemas 
educativos, fornecendo informação e recolhendo experiências comparadas e termos 
internacionais de referência. 
 
 
A dezasseis de Fevereiro de 2005, o Ministério da Educação, num comunicado à 
imprensa, anunciou, igualmente, a disponibilização de um instrumento para a 
autoavaliação das escolas, num novo subsite, intitulado “Desempenho escolar dos alunos” 
que permitiria que cada escola se situasse, relativamente às demais, através de uma análise 
comparada dos resultados dos seus alunos com os de outras instituições situadas em 
concelhos com Índices de Desenvolvimento Social (IDS) similares. Com este subsite, a 
então Inspeção Geral da Educação (IGE), propõe-se alcançar os seguintes objetivos: 
 - Caraterizar os níveis de desempenho das escolas a partir dos resultados dos 
alunos obtidos na avaliação interna e externa; 
 - Determinar a distribuição das escolas nos indicadores; 





 - Disponibilizar a informação de referência para a autoavaliação e a avaliação 
comparada das escolas. 
Estes programas de avaliação assentam em indicadores que pretendem aferir o 
estado da educação do país, indicadores esses, que correspondem a estatísticas que 
permitem equacionar juízos de valor sobre aspetos essenciais do funcionamento dos 
sistemas educativos. A expressão indicador de desempenho é, muitas vezes, utilizada para 
sublinhar o caráter avaliativo, neste sentido, os indicadores da avaliação são um 
instrumento eficaz para melhorar a função da avaliação de um país e, por esse facto, a 
qualidade do setor educativo. Esta análise deve ter uma base longitudinal, ou seja, deve 
medir as mesmas unidades em diferentes estados de evolução, daí assistirmos a ciclos de 
avaliação que têm um intervalo de, pelo menos, dois anos. 
Não será despiciendo acrescentar que os indicadores referentes à educação abarcam três 
princípios distintos que servem de base ao trabalho posteriormente desenvolvido pelos 
avaliadores externos ao serviço do ministério da educação e que passamos a apresentar: 
 - As caraterísticas dos sistemas educativos são mensuráveis; 
 - As medidas recaem sobre aspetos essenciais que pretendem fazer um resumo da 
situação atual da educação; 
 - Trata-se de uma estatística estabelecida em relação a um ponto de referência 
sobre o qual é possível formular juízos de valor. 
Será, pois, oportuno e feita que está uma resenha do historial de avaliação no nosso país 
auscultar a opinião de especialistas sobre a pertinência da obrigatoriedade da 
autoavaliação e da avaliação institucional. 
Tomando, então por base, os objetivos enunciados na Lei nº31/2002 salientamos 
a posição de Van Velzen (1985), o qual defende que a avaliação das escolas tem como 
objetivo o seu aperfeiçoamento, logo o que se pretende não é um registo de medida, mas 
sim de ação. Acrescenta o autor, que se a avaliação é apenas um meio, é preciso adaptá-
la ao caso concreto de cada escola, tendo em conta o seu funcionamento efetivo. Assim 
sendo, a autoavaliação está na base da busca da eficácia, apostando-se, num conjunto de 
procedimentos que tornam a escola capaz de resolver os seus próprios problemas, pois 
como refere Van Velzen (1985), citado por Thurler (1998) a finalidade da avaliação não 
está clara, uma vez que o que está a ser avaliado é um produto final, de forma sumativa, 
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a fim de poder comparar e ordenar diversas escolas, facto que permite a terceiros utilizar 
esses resultados para fins estratégicos. A pesquisa sobre eficácia de escola tem alguma 
responsabilidade na promoção da ideia de que as instituições educativas devem ser 
comparadas quanto aos resultados que os alunos conseguem obter, mas não legitima as 
listas ordenadas de escolas – rankings, exatamente pelo que acima foi dito. 
Segundo a mesma autora, não se pode esperar melhorar a eficácia de uma escola, 
cujas iniciativas são neutralizadas por demandas contraditórias, aqui entendidas como 
fatores externos, ou que fracassa no seu propósito de diagnóstico e de ação coordenados, 
sendo estes os fatores internos que poderão, também eles, inviabilizar a construção de 
uma escola mais eficaz e acrescenta que nenhuma mudança se produz se não forem tidas 
em conta as caraterísticas particulares da escola e do meio que a cerca, salientando que 
os professores não apresentarão qualquer interesse pessoal na mudança ou mesmo na 
avaliação, se não participarem nas decisões que aos objetivos e aos procedimentos 
adotados dizem respeito. 
Podemos então inferir a importância de colocar a autoavaliação como ponto 
fulcral da procura da eficácia, partindo de uma série de pressupostos que estão na base 
dessa mesma análise. É importante que cada escola tenha um bom nível de auto 
conhecimento, para que se possa atuar de forma comum, com o intuito de alcançar os 
mesmos objetivos e buscar os melhores resultados. 
Depreende-se, então, que a autoavaliação é a forma de verificação que melhor 
serve os propósitos da instituição, enquanto organização autónoma e deve incidir sobre o 
grau de cumprimento do projeto educativo da escola, o desempenho dos seus órgãos 
diretivos, o sucesso educativo dos alunos e a prática de uma cultura de colaboração entre 
os membros da comunidade educativa. 
 
 
2.2 Autoavaliação e avaliação externa 
 
Neste contexto, cada escola deverá, então, começar por fazer um diagnóstico da 
sua situação atual e determinar os objetivos que pretende atingir, bem como o modo para 
o conseguir, constituindo equipas para o efeito. Seguidamente, procederá à recolha de 
dados e, nesta altura, tomarão lugar diferentes ações, que de forma coordenada procurarão 
ir ao encontro dos objetivos inicialmente definidos. Este processo terá momentos de 





supervisão, com vista à adequação das diferentes ações, à verificação da sustentabilidade 
das mesmas, bem como a redefinição de novos objetivos, caso se considerem necessários. 
Assim sendo, a avaliação da escola deve enfatizar mais o desenrolar das atividades e, 
neste sentido, é primordial que a autoavaliação feita em cada estabelecimento escolar ou 
agrupamento de escolas seja sistemática e não um ponto isolado de reflexão 
inconsequente e imponderado. 
  Sublinhe-se, que as mudanças educativas que visam ter uma incidência real na 
vida da escola terão de ser geradas a partir do seu interior e capacitá-la para desenvolver 
a sua própria cultura inovadora. 
Feita a autoavaliação, cada escola necessita de operacionalizar as medidas que 
considerou importantes para que se verifiquem mudanças significativas, na procura de 
uma escola que responda de forma positiva e que cumpra os seus objetivos enquanto 
instituição ao serviço de um país. 
  No entanto, o seu caráter obrigatório inviabiliza uma autonomia absoluta, até 
porque no artigo 3º do Decreto-Lei 31/2002 está igualmente implícito um espírito 
instrumental de controlo, na medida em que se enuncia como finalidade” a melhoria da 
qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos seus níveis de eficiência e 
eficácia (…) e assegurar a disponibilidade de informação e gestão daquele sistema”.  
Centremo-nos, pois, na ideia de que um sistema saudável de autoavaliação tem por 
finalidade principal ajudar as escolas a manterem as suas qualidades e melhorarem-nas 
através de uma auto reflexão crítica. Macbeath (1999) entende que embora a informação 
recolhida sobre eficácia da escola seja útil, necessita de ser complementada com 
estratégias práticas que os professores possam utilizar para melhorar a aprendizagem dos 
seus alunos. Salienta, ainda, que uma “boa escola” pode sê-lo apenas quando vista a partir 
de determinados ângulos. Pode ser boa a partir do gabinete do diretor, mas não do ponto 
de vista dos alunos, dos docentes ou dos encarregados de educação. Daí não ser aceitável 
que os inspetores externos usem listas de fatores de eficácia como ferramenta única de 
verificação para monitorizar as instituições e para obrigar os professores a prestarem 
contas em função delas. As escolas não podem, igualmente, usar essas listas para fazer a 
sua autoavaliação, pois as normas precisam de ser trabalhadas, adaptadas e investidas de 
sentido pelos atores escolares em função da experiência educativa de cada um. 
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Esta posição de Macbeath pretende demonstrar que os diferentes quadros 
conceptuais não fazem sentido enquanto documentos no abstrato, precisam de adquirir 
significado no contexto real de trabalho, precisam de ser reconstruídos e modificados para 
se tornarem significativos.  
Será, então, muito relevante conseguir entender a relação que se estabelece entre 
eficácia e avaliação. 
 Na opinião de Thurler (1998), a avaliação, mais especificamente a autoavaliação, 
está na base da busca pela eficácia escolar, na medida em que a avaliação deve ser 
entendida como um processo e tem como objetivo melhorar a escola e não medir 
resultados. A proposta de autoavaliação tem como pressuposto a crença na capacidade da 
escola em resolver os seus próprios problemas. Para esta autora, nenhuma mudança 
ocorre sem que sejam tidas em conta as particularidades de cada escola e do seu contexto 
particular. Uma escola eficaz carateriza-se pelo facto de que o movimento gerado pela 
avaliação seja comum para a escola como um todo e haja um conjunto de objetivos 
partilhados. Acrescenta Thurler (1998), que as hipóteses dos professores alterarem a sua 
postura serão maiores se eles tomarem consciência da situação da escola onde lecionam 
e passarem a refletir aquando da planificação das ações educativas. 
Os investigadores das escolas eficazes elencam, assim, um conjunto de fatores, de 
situações, que foram recolhendo de forma sistemática e que funcionam como uma base 
de trabalho que os profissionais da educação têm ao seu dispor para verificar a situação 
concreta da sua escola. No entanto, não é possível nem desejável seguir esses 
pressupostos de forma muito rígida, como se de uma receita se tratasse, pois a realidade 
de cada escola é única e portanto, irrepetível. Acrescenta Lima, (2008) citando 
Mortimore, que os processos de autoavaliação ou avaliação externa de escolas não podem 
ser aplicados de forma mecânica às diferentes instituições educativas, pese embora se 
reconheça a similitude de inúmeros indicadores que contribuem para a satisfação e/ou 
insatisfação, relativamente à escola que cada um frequenta, opinião que vem ao encontro 
do que acima ficou exposto e que, mais uma vez, ilustra o caráter individual de cada 
escola, embora saibamos que a finalidade última é sempre a eficácia, esta é entendida e 
interpretada por cada escola à luz dos seus objetivos e das suas necessidades. Até porque, 
como diz Lima (2008), “ só se pode comparar o que é comparável, pois só assim se 
poderão retirar conclusões justas e válidas.” 





No contexto de uma sociedade democrática onde coexistem legitimamente 
interesses divergentes e mesmo antagónicos, a definição de avaliação de critérios de 
qualidade e de eficácia assumem uma natureza contraditória, segundo a opinião de 
Afonso (2002). Contudo, existe sempre o pressuposto do bem comum e do interesse 
público e é precisamente a partir da definição do interesse público que se constrói o 
conceito de qualidade na prestação dos serviços públicos, nomeadamente na educação. 
 A avaliação, quer interna, quer externa tem sempre como pontos basilares para a 
construção dos padrões de referência os seguintes princípios: 
- Equidade - justiça na distribuição dos recursos educativos, de modo a 
promover a igualdade; 
- Eficiência - adequada rentabilização dos recursos disponíveis; 
- Liberdade - controlo dos cidadãos sobre a provisão do serviço; 
- Eficácia - nível elevado da concretização das aprendizagens. 
Estes princípios não são mais do que os valores tradicionalmente reconhecidos 
como referenciais da construção das políticas educativas, da administração da educação 
e da gestão das escolas, segundo Sergiovanni (1994) e são eles que permitem uma 
avaliação posterior que, no caso português é feita segundo o Quadro de Referência da 
Avaliação Externa e que pretende essencialmente e acima de tudo valorizar quer os 
resultados dos alunos, quer a capacidade da escola gerir os processos de mudança 
conducentes a estes resultados, o que corresponde, segundo Alaíz (2003), à melhoria 




2.3 Quadro de referência da avaliação externa de escolas e 
tendências evidenciadas relativas ao seu desempenho 
 
A avaliação externa considera, igualmente a conformidade normativa da escola 
com as orientações nacionais emanadas ao nível pedagógico, didático e de gestão e, por 
isso mesmo, tem por base um Quadro de Referência onde estão descritos os objetivos da 
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avaliação externa de escolas, os domínios, os campos de análise e os referentes sobre os 
quais incide a atenção dos avaliadores externos. 
O primeiro ciclo de Avaliação Externa de Escolas que teve lugar no nosso país 
entre os anos 2006 e 2011 foi elaborado com base num referencial inspirado em 
experiências nacionais e internacionais, segundo Bidarra et al (2012) e contemplava cinco 
domínios principais. 
Estes domínios foram desdobrados em dois ou mais fatores, sendo o número final 
de dezanove. Relativamente às classificações que foram atribuídas aos diferentes 
domínios, estas tiveram uma avaliação qualitativa com quatro níveis distintos: Muito 
Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, sendo que, nas palavras de Bidarra et. al (2012) ”a 
distinção entre estes níveis realizou-se pelo balanço entre o número de pontos fortes e 
fracos e pelo caráter mais ou menos generalizado das ações e procedimentos adotados 
pela unidade de gestão e pelo respetivo impacto na melhoria dos resultados dos alunos”. 
Findo este primeiro ciclo em 2011 surge um segundo ciclo, em 2012, onde os domínios 
são reduzidos a três, bem como os campos de análise, anteriormente chamados de fatores, 
e que agora passam a campos de análise e os dezanove anteriores dão lugar apenas a nove 
(cf. Quadro 1). 
Cumpre, agora, enumerar os objetivos com o propósito de compreendermos as 
pretensões da tutela, relativamente ao desempenho das escolas, enquanto instituições ao 
serviço da comunidade. Saliente-se que também eles sofreram alterações na transição do 
1º para o 2º ciclo de avaliação externa (cf. Quadro 2). 
Definidos que estão os objetivos torna-se imprescindível operacionalizá-los e 
concretizá-los, através da observação dos domínios e respetivos campos de análise, 
previamente selecionados como aqueles que melhor contribuem para a eficácia escolar. 
Saliente-se, igualmente, que neste segundo ciclo, o quadro de referência passa a incluir a 
menção de Excelente na escala de avaliação qualitativa e introduz o princípio do valor 
acrescentado, o que implica que a atribuição das classificações nos três domínios dependa 
do diferencial entre os resultados académicos efetivamente obtidos pela escola e os 
resultados académicos esperados com base na modelação via regressão múltipla de dados 
previamente recolhidos (cf. GTAEE, 2011, Anexo 4.3). 
Através da análise destes domínios, destes campos de análise e dos respetivos 
referentes, a avaliação externa pretende verificar em que medida os resultados escolares 
têm evoluído nos últimos anos e, para tal, faz uma análise dos indicadores que possui para 





cada fator como é exemplo a distribuição das classificações dos exames nacionais dos 4º, 
6º e 9º anos, bem como a taxa de transição, conclusão, retenção ou desistência por ano 
letivo, por ano de escolaridade e por ciclo de estudos. 
 
Quadro 1 – Quadro comparativo entre o 1º e o 2º ciclos avaliativos da AEE 
 
Domínios 
Modelo em vigor entre 
2006-2011 
Fatores de análise 
Domínios 
Modelo em vigor desde 
2012 







1.1. Sucesso académico 
1.2. Participação e 
desenvolvimento cívico 
1.3. Comportamento e 
disciplina 







s 1.1. Resultados 
académicos 
1.2. Resultados sociais 





















2.1. Articulação e 
sequencialidade 
2.2. Acompanhamento da 
prática letiva 
2.3. Diferenciação e apoios 
2.4. Abrangência do 
currículo e valorização dos 




















2.1. Planeamento e 
articulação 
2.2. Práticas de ensino 





















3.1. Conceção, planeamento 
e desenvolvimento da 
atividade 
3.2. Gestão dos recursos 
humanos 
3.3. Gestão dos recursos 
humanos e financeiros 
3.4. Participação dos pais e 
outros elementos da 
comunidade educativa 





















 4.1. Visão e estratégia 
4.2. Motivação e empenho 
4.3. Abertura à inovação 







































5.2. Sustentabilidade do 
progresso 




Quadro 2- Quadro comparativo dos objetivos do 1º e 2º ciclos de AEE. 
 
Objetivos do 1º ciclo de avaliação Objetivos do 2ºciclo de avaliação 
- Fomentar nas escolas uma interpelação 
sistemática sobre a qualidade das suas 
práticas e dos seus resultados;  
- Articular os contributos da avaliação 
externa com a cultura e os dispositivos 
de autoavaliação das escolas;  
- Reforçar a capacidade das escolas para 
desenvolverem a sua autonomia; 
- Concorrer para a regulação do 
funcionamento do sistema educativo;  
- Contribuir para um melhor 
conhecimento das escolas e do serviço 
público de educação, fomentando a 
participação social na vida das escolas. 
 
 
- Promover o progresso das aprendizagens 
e dos resultados dos alunos, identificando 
pontos fortes e áreas prioritárias para a 
melhoria do trabalho das escolas; 
- Incrementar a responsabilização a todos 
os níveis, validando as práticas de 
autoavaliação das escolas; 
- Fomentar a participação na escola da 
comunidade educativa e da sociedade 
local, oferecendo um melhor 
conhecimento público da qualidade do 
trabalho das escolas; 
- Contribuir para a regulação da educação, 
dotando os responsáveis pelas políticas 
educativas e pela administração das 
escolas de informação pertinente. 
 
 
Com este modelo propôs-se passar de uma função fiscalizadora para uma função 
de acompanhamento e avaliação que tem como objetivos primordiais: melhorar a 
qualidade do ensino, induzindo as práticas de autoavaliação e centrando a análise do 
desempenho das escolas nos resultados dos alunos e nas condições de organização e 
funcionamento criadas para a melhorar, bem como prestar contas do desempenho do 
sistema escolar, no que se refere à sua eficiência e eficácia. (IGE, cit. por Costa & 
Ventura, 2002, p. 109).  
Feita uma análise dos resultados obtidos nos diferentes anos, relativos ao primeiro 
ciclo avaliativo, pudemos constatar uma tendência para resultados manifestamente 
positivos que incidiram sobretudo nas classificações de Bom e Muito Bom, com exceção 
do domínio Capacidade de autorregulação e melhoria da escola, cujas percentagens mais 
elevadas se encontram na classificação de Suficiente (Bidarra et al, 2012). Acrescente-se 
que esta tendência se manteve ao longo do ciclo, excetuando o ano 2007-2008 o que 
poderá dever-se ao facto de no primeiro ano as escolas que fizeram parte da amostra terem 
sido autopropostas por oposição aos restantes anos em que parte dessas escolas foram 
propostas para participar neste processo avaliativo. Ainda assim, apenas no primeiro ano 





do ciclo avaliativo um por cento das escolas avaliadas obteve classificação negativa nos 
quatro primeiros domínios elencados no quadro de referência da AEE e dois por cento 
obteve classificação negativa no domínio Capacidade de autorregulação e melhoria da 
escola. Embora nos anos subsequentes tenha havido percentagens de classificações 
negativas, estas não voltaram a ocorrer, em simultâneo, em todos os domínios. 


















3. Estudo Empírico: Perceção dos Professores sobre a 
Eficácia da Escola1 
 
 
“Nem a gramática da língua nem a da escola necessitam de ser conscientemente 
entendidos para funcionar, são implícitas” 
Tyack 
 
3.1 Contextualização e Objetivos 
 
Ao iniciar um processo de investigação, julgamos ser de toda a pertinência pensar 
sobre a natureza das questões a investigar, de modo a optar pelos melhores caminhos 
metodológicos. Assim, tentando ser pragmáticos de modo a tornar a pesquisa exequível, 
propusemo-nos iniciar uma investigação, desenvolvendo um estudo com o objetivo de 
conhecer a perceção dos professores sobre a eficácia da sua escola. 
Todas as escolas têm as suas especificidades, no entanto, e aos olhos da tutela, 
todas são avaliadas nos mesmos parâmetros, com os mesmos critérios e, sobretudo, com 
o mesmo objetivo - verificar o seu nível de eficácia. Para Lima (20008, p.284), ”esta 
necessidade tornou-se mais premente desde que se modificaram as formas de 
financiamento das instituições e se promoveu a sua maior autonomia e responsabilização 
pelos resultados conseguidos”. 
Ainda assim, e regra geral, não é pedido ao corpo docente para se manifestar sobre 




1O presente estudo insere-se no âmbito de um projeto sobre o Impacto e Efeitos da Avaliação Externa de Escolas do 
Ensino Não Superior financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/CPE-CED/116674/2010). 





Esta questão é posta a um reduzido painel de professores de cada agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada, ou seja, há uma seleção de professores que são 
convocados para participar nas entrevistas em painel ou para responderem aos 
questionários de satisfação, mas a grande maioria fica oculta e, como tal, não há registos 
sobre a forma como os professores, em geral, percecionam a eficácia da sua escola. 
No entanto, com frequência, as classificações da AEE nos domínios Resultados, 
Prestação de Serviço Educativo e Liderança e Gestão são objeto de contraditório por 
parte das escolas avaliadas, o que supõe a existência de diferentes olhares sobre a eficácia 
escolar, ou seja, a perceção de quem está no terreno pode ser divergente dos avaliadores 
institucionais. 
Assim, e considerando a escassez de investigação sobre esta temática 
pretendemos, com este estudo, conhecer a perceção dos professores sobre a eficácia das 






Começámos, então, por elaborar um questionário em que se procuram obter, para 
além dos dados de caraterização sociodemográfica e profissional dos participantes (sexo, 
idade, habilitações literárias, tempo de serviço até 31 de Agosto de 2013, categoria 
profissional, nível de ensino, exercício de cargos, participação no processo de avaliação 
de escolas e áreas de formação realizadas ao longo da carreira), as respostas aos itens da 
escala de perceção de eficácia da escola, construída com base no Quadro de Referência 
para a avaliação externa de escolas. 
Depois de analisada a redação dos itens, a escala ficou constituída com 70 itens, 
agrupados de acordo com os domínios do Quadro de Referência da AEE, designadamente 
Resultados, Prestação do Serviço Educativo e Liderança e Gestão, após um acordo 
interjuízes, sendo solicitada a resposta segundo o grau de concordância ou discordância, 
numa escala de tipo Likert com cinco níveis possíveis de resposta que variam entre 
discordo totalmente e concordo totalmente. No questionário era ainda pedido aos 
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participantes, também de acordo com uma escala Likert, que variava entre 1 -Insuficiente 
e 5 - Excelente uma avaliação global a cada um dos domínios previstos no Quadro de 
Referência da AEE (cf. Anexo 2). 
Para obtenção da informação relativa às classificações obtidas no âmbito da AEE, 
realizámos uma entrevista junto do Diretor do Agrupamento, na medida em que, à data, 
esta informação ainda não estava disponibilizada na página da IGEC, onde introduzimos 
igualmente questões relativas à perceção que o mesmo tem sobre a escola que dirige no 
que à eficácia diz respeito, bem como à forma como foi realizada a avaliação externa do 
agrupamento (cf. Anexo 4). 
Antes do término deste trabalho tivemos ainda a possibilidade de consultar os 
resultados da AEE na página da IGEC e verificar que estão de acordo com as informações 
recolhidas junto do diretor da escola e que serviram de base para o nosso estudo. 
Pedimos igualmente a autorização ao diretor da escola, através de uma carta, (cf. Anexo1) 
para que o nosso inquérito pudesse ser preenchido por todos os docentes do agrupamento. 
Findo este processo com sucesso, os inquéritos foram preenchidos pelos docentes que se 





Para que se possa proceder a um trabalho de investigação é necessário definir de 
forma clara os participantes que irão fazer parte do estudo. Nas palavras de Hill e Hill 
(2005, p. 41) ”ao conjunto total dos casos sobre os quais se pretende retirar conclusões 
dá-se o nome de população ou universo”. Essa população deve, obrigatoriamente, possuir 
caraterísticas idênticas definidas por um conjunto de critérios (Fortin, 1999) para que o 
investigador possa com eles e através deles fazer generalizações. 
Neste contexto, os questionários foram distribuídos pelos cerca de 100 docentes 
que exercem funções no agrupamento de escolas e que lecionam os 1º, 2º e 3º ciclos. 
Destes 100 docentes, 74 entregaram o questionário em ótimas condições de 
análise e é com este número de participantes que será feito o estudo a que nos propusemos. 
Do total de participantes, 12 são do sexo masculino e 62 são do sexo feminino. 
No que diz respeito à idade, apenas um participante tem menos de trinta anos, vinte e 





quatro têm entre trinta e um e quarenta anos, outros vinte e quatro têm entre quarenta e 
um e cinquenta anos e vinte e cinco têm mais do que cinquenta anos (Fig. 1). 
 
 
Fig. 1 - Idade dos participantes no estudo. 
 
No que diz respeito às habilitações académicas, dois professores têm bacharelato, 
cinquenta e sete têm licenciatura, oito professores têm uma pós graduação, seis docentes 
têm o mestrado e apenas um tem o doutoramento (Fig. 2). 
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Relativamente ao tempo de serviço verificamos que três professores têm menos 
de oito anos de serviço, quarenta e três professores têm entre oito e dezanove anos de 
serviço, vinte e três professores possuem entre vinte e trinta anos de serviço e apenas 
cinco têm mais do que trinta anos de serviço prestado (Fig. 3). 
 
Fig. 3 - Tempo de Serviço dos participantes no estudo. 
 
Quando analisamos a categoria profissional, cinquenta professores dizem 
pertencer ao quadro de agrupamento, dezasseis professores pertencem a quadros de zona 
pedagógica e oito professores são contratados (Fig. 4). 
 




















Quando questionados sobre o nível de ensino que lecionam, quarenta e cinco 
docentes responderam primeiro ciclo, dez professores responderam segundo ciclo, treze 
professores responderam terceiro ciclo e seis docentes responderam segundo e terceiro 
ciclos (Fig. 5). 
 
 
Fig. 5 - Nível de ensino dos participantes no estudo. 
 
À questão sobre o exercício ou não de cargos, cinquenta dos setenta e quatro 
professores respondem de forma negativa, três professores dizem ser coordenadores de 
departamento curricular, um professor é coordenador dos diretores de turma, dois 
professores são membros do conselho geral, oito professores são diretores de turma, um 
professor diz ser membro da direção, dois professores fazem parte do conselho 
pedagógico, três professores dizem exercer outros cargos que não os apresentados e 








2º e 3º ciclos




Fig. 6 - Exercício de cargos. 
 
No que concerne à participação no processo de avaliação de escolas, 
nomeadamente no primeiro ciclo avaliativo, cinquenta e cinco professores não tiveram 
qualquer participação, cinco professores participaram nas entrevistas em painel, oito 
professores responderam ao questionário de satisfação, dois fizeram parte da equipa de 
autoavaliação, um professor respondeu ter participado como avaliador e, por último, três 
professores dizem ter participado quer nas entrevistas em painel, quer nas respostas ao 
questionário de satisfação (Fig. 7). 
 
 

































Nas respostas à participação no segundo ciclo de avaliação que mediou os anos 
2011/12, cinquenta e sete professores responderam não ter tido qualquer participação, 
quatro professores participaram nas entrevistas em painel, seis professores responderam 
aos questionários de satisfação, um professor fez parte da equipa de autoavaliação, dois 
professores participaram de outra forma que não especificam e quatro professores 
participaram em simultâneo nas entrevistas em painel e na resposta aos questionários de 
satisfação (Fig. 8). 
 
 
Fig. 8 - Participação no 2º ciclo do processo de avaliação de escolas. 
 
Por último, e no que às áreas de formação ao longo da carreira diz respeito, 
quarenta e oito professores não mencionam qualquer formação complementar, três 
professores apontam a administração e gestão escolar como área de formação, seis 
professores respondem ter formação na área de supervisão pedagógica e formação de 
formadores, um professor responde ter formação na área de avaliação de escolas e 
dezasseis professores respondem ter formação em outras áreas, nomeadamente, educação 
especial, ensino experimental das ciências, tecnologias da informação e comunicação e 


















Fig. 9 - Áreas de formação ao longo da carreira. 
 
 
3.4  Apresentação e discussão dos resultados 
 
Relativamente à distribuição das respostas aos itens de escala, segundo as 
categorias pré definidas, correspondentes aos três domínios e respetivos campos de 
análise do quadro de referência da AEE, as respostas obtidas revelam, para a generalidade 
dos itens, que os níveis de concordância (concordo e concordo totalmente) obtêm as 
frequências mais elevadas. No que diz respeito ao Domínio – Resultados, nos itens 4, 12, 
17 e 34 a percentagem mais elevada de respostas situa-se mesmo no nível concordo 
totalmente (54,1% dos participantes concorda totalmente que a escola tem um papel muito 
importante na socialização dos alunos, 52,7% concorda totalmente que a ordem e a 
disciplina contribuem para a eficácia da sua escola, 50% concorda totalmente que a 
indisciplina aumenta quando as regras não estão bem definidas, e 60, 8% concorda 
totalmente que os reforços positivos são importantes para o sucesso dos alunos. A exceção 
regista-se para o item 19 Esta escola é eficaz, pois obtém bons resultados académicos e 
sociais, em que a percentagem mais elevada (44,6%) se situa no nível nem concordo nem 




















Discordo Indiferente Concordo Concordo 
totalmente 
4 - A indisciplina na escola aumenta quando as regras não estão 
bem definidas  
Freq. 0 1 4 32 37 
% 0,0 1,4 5,4 43,2 50,0 
11 - Os professores atuam de forma coerente com as regras da 
escola e obtêm melhores resultados académicos e disciplinares.  
Freq. 0 1 13 41 19 
% 0,0 1,4 17,6 55,4 25,7 
12 - A escola tem um papel muito importante na socialização dos 
seus alunos. 
Freq. 0 0 2 32 40 
% 0,0 0,0 2,7 43,2 54,1 
13 -Existe mais disciplina, quando os alunos têm um papel ativo 
nas decisões da instituição escolar. 
Freq. 0 3 13 40 18 
% 0,0 4,1 17,6 54,1 24,3 
14 - Esta escola não apresenta grandes problemas disciplinares. 
Freq. 1 15 22 33 3 
% 1,4 20,3 29,7 44,6 4,1 
15 - A participação dos alunos na definição das regras e valores 
desta escola responsabiliza-os pelas suas atitudes, enquanto 
membros da instituição escolar. 
Freq. 0 3 16 44 11 
% 0,0 4,1 21,6 59,5 14,9 
17 - A ordem e a disciplina contribuem para a eficácia desta escola. 
Freq. 0 1 5 29 39 
% 0,0 1,4 6,8 39,2 52,7 
19 - Esta escola é eficaz, pois obtém bons resultados académicos 
e sociais. 
Freq. 1 5 33 32 3 
% 1,4 6,8 44,6 43,2 4,1 
21 - O comportamento dos alunos desta escola é, geralmente, 
positivo. 
Freq. 0 10 24 35 5 
% 0,0 13,5 32,4 47,3 6,8 
26 - Os alunos conseguem melhores resultados quando os 
professores depositam sobre eles expetativas mais elevadas. 
Freq. 









29 - O sucesso académico desta escola traduz empenho/motivação 













30 - Os incentivos públicos são importantes para a motivação dos 













31 - A existência do quadro de mérito é importante enquanto 













32 - Os alunos apreciam o facto dos seus trabalhos serem expostos 
publicamente. 
Freq. 0 0 5 35 34 
% 0,0 0,0 6,8 47,3 45,9 














35 - Os professores desta escola acreditam que conseguem 
contribuir para o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos.  
Freq. 0 0 6 36 32 
% 0,0 0,0 8,1 48,6 43,2 
38 - A relação que a escola estabelece com a comunidade educativa 
contribui para a sua eficácia. 
Freq. 0 1 8 45 20 
% 0,0 1,4 10,8 60,8 27,0 
51 - A escolha da escola, por parte dos encarregados de educação, 



















53 - A relação que a escola estabelece com a comunidade 
envolvente contribui para a sua eficácia. 
Freq. 0 1 14 39 20 
% 0,0 1,4 18,9 52,7 27,0 
56 - A dimensão desta escola favorece a sua identidade e coesão, 
com impacto nos resultados alcançados. 
Freq. 0 4 23 38 9 
% 0,0 5,4 31,1 51,4 12,2 
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Relativamente às questões relacionadas com o domínio – Prestação de Serviço 
Educativo regista-se igual tendência, no sentido em que na maioria das respostas as 
percentagens mais elevadas se situam nos níveis de concordância, sendo que no item 44 
“O trabalho colaborativo entre professores é muito importante para o sucesso desta 
escola”, a percentagem mais elevada situa-se no nível concordo totalmente (48.6%). A 
exceção a esta tendência regista-se na respostas aos itens 18- Nesta escola há poucas 
interrupções de caráter disciplinar durante as aulas e ao item 20- Todos os professores 
desta escola atuam da mesma forma, quando confrontados com a mesma situação de 
indisciplina, onde se verificou que o nível de resposta mais frequente se situou no nem 
concordo nem discordo, respetivamente, 39,5% e 43,2% (cf. Quadro 4). 
 
Quadro 4 - Distribuição das respostas aos itens da Escala de Prestação do Serviço Educativo 
 Discordo 
totalmente 
Discordo Indiferente Concordo Concordo 
totalmente 
10 - Os professores desta escola definem em conjunto as 
competências transversais para todos os alunos 
Freq. 0 1 16 37 20 
% 0,0 1,4 21,6 50,0 27,0 
18 - Nesta escola há poucas interrupções de caráter disciplinar 
durante as aulas. 
Freq. 4 10 29 18 13 
% 5,4 13,5 39,2 24,3 17,6 
20 - Todos os professores desta escola atuam da mesma forma, 
quando confrontados com a mesma situação de indisciplina. 
Freq. 1 12 32 27 2 
% 1,4 16,2 43,2 36,5 2,7 
23 - Docentes, assistentes operacionais e pais/encarregados de 
educação trabalham cooperativamente para a manutenção da 
disciplina nesta escola. 
Freq. 0 3 14 40 17 
% 0,0 4,1 18,9 54,1 23,0 
27 - Esta escola desenvolve uma grande variedade de estratégias de 
ensino. 
Freq. 0 4 16 37 17 
% 0,0 5,4 21,6 50,0 23,0 
28 - Os alunos estão motivados para o sucesso sempre que os 
professores verbalizam que eles são capazes.  
Freq. 0 2 13 44 15 
% 0,0 2,7 17,6 59,5 20,3 
33 - Esta escola desenvolve uma grande diversidade de medidas  













36 - Os trabalhos de pares/grupos são formas de aprendizagem com 
repercussões no sucesso escolar. 
Freq. 0 0 9 41 24 
% 0,0 0,0 12,2 55,4 32,4 
37 - A diversidade de estratégias de avaliação contribui para o 
sucesso das aprendizagens escolares. 
Freq. 0 1 4 37 32 
% 0,0 1,4 5,4 50,0 43,2 
41 - Os professores desta escola fazem uma boa gestão dos tempos 
letivos. 
Freq. 0 0 13 32 29 
% 0,0 0,0 17,6 43,2 39,2 
42 - A eficácia desta escola mede-se pela qualidade do ensino em 
sala de aula. 
Freq. 1 2 22 43 6 
% 1,4 2,7 29,7 58,1 8,1 
43 - Os professores da mesma disciplina planificam as aulas 
conjuntamente. 
Freq. 0 2 20 27 25 
% 0,0 2,7 27,0 36,5 33,8 
44 - O trabalho colaborativo entre professores é muito importante 













50 - A diversidade da oferta educativa desta escola contribui para  
a sua eficácia. 
Freq. 0 2 19 39 14 
% 0,0 2,7 25,7 52,7 18,9 





63 - Nesta escola é feito um acompanhamento da atividade letiva na 
sala de aula por um ou mais professores. 
Freq. 1 4 21 32 16 
% 1,4 5,4 28,4 43,2 21,6 
64 - Esta escola valoriza a dimensão artística das aprendizagens. 
Freq. 1 0 15 50 8 
% 1,4 0,0 20,3 67,6 10,8 
65 - Esta escola utiliza metodologias ativas no processo ensino-
aprendizagem. 
Freq. 0 1 12 46 15 
% 0,0 1,4 16,2 62,2 20,3 
66 - Nesta escola todos os professores aplicam de forma consistente, 
testes de verificação de conhecimentos. 
Freq. 0 0 6 38 30 
% 0,0 0,0 8,1 51,4 40,5 
67 - Esta escola desenvolve estratégias de prevenção do abandono 
escolar. 
Freq. 0 1 7 36 30 
% 0,0 1,4 9,5 48,6 40,5 
68 - Esta escola adequa as estratégias de ensino à diversidade dos 
alunos que tem a seu cargo. 
Freq. 0 2 9 40 23 
% 0,0 2,7 12,2 54,1 31,1 
69 - Nesta escola existem estruturas de apoio que dão resposta aos 
alunos com necessidades educativas especiais. 
Freq. 1 10 15 32 16 
% 1,4 13,5 20,3 43,2 21,6 
70 - Nesta escola existe uma monitorização dos progressos 





0 16 40 18 
0,0 21,6 54,1 24,3 
 
Do mesmo modo, verificamos que o domínio Liderança e Gestão é aquele onde 
se regista um maior número de respostas no nível concordo totalmente, que se reportam 
aos itens 1, 2, 3, 6, 7, 16 e 55, com percentagens de 78.4%, 54.1%, 67.6%, 51.4%, 64.9%, 
58.1% e 50%, respetivamente, reconhecendo-se a importância da capacidade de 
liderança do diretor para a eficácia da escola, que a boa liderança da escola conduz a 
um bom ambiente de trabalho e a importância do papel dos diretores de turma para a 
eficácia da escola. A exceção a esta tendência regista-se nos itens 54 - Os encarregados 
de educação têm um papel ativo no desenvolvimento do Plano Anual de Atividades da 
escola e 61- A maioria dos encarregados de educação desloca-se frequentemente à 
escola para recolher informações sobre os seus educandos, em que a percentagem mais 
frequente se situa no nível nem concordo nem discordo, respetivamente, 43.2% e 40.5% 
(cf. Quadro 5). 
 
Quadro 5 - Distribuição das respostas aos itens da Escala de Liderança e Gestão 
 Discordo 
totalmente 
Discordo Indiferente Concordo Concordo 
totalmente 
1 - A capacidade de liderança do diretor é fundamental para 
a eficácia da escola. 
Freq. 0 1 2 13 58 
% 0,0 1,4 2,7 17,6 78,4 
2 - Nesta escola, existe uma liderança forte, com objetivos 
bem definidos. 
Freq. 1 0 5 28 40 
% 1,4 0,0 6,8 37,8 54,1 
3 - A boa liderança da escola conduz a um bom ambiente 
de trabalho. 
Freq. 0 0 3 21 50 
% 0,0 0,0 4,1 28,4 67,6 
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5 - A presença do diretor na escola inibe situações de 
violência/ indisciplina. 
Freq. 2 1 12 38 21 
% 2,7 1,4 16,2 51,4 28,4 
6 - O diretor é um elemento fundamental para a resolução 
dos problemas da escola. 
Freq. 1 2 4 29 38 
% 1,4 2,7 5,4 39,2 51,4 
7 - O papel dos diretores de turma é muito importante para 
a eficácia da escola. 
Freq. 0 1 2 23 48 
% 0,0 1,4 2,7 31,1 64,9 
8 - O papel dos coordenadores de departamento é 
fundamental para o cumprimento do projeto educativo 
deste agrupamento de escolas. 
Freq. 1 0 7 36 30 
% 1,4 0,0 9,5 48,6 40,5 
9 - A atribuição dos cargos é essencial para a eficácia da 
escola. 
Freq. 1 0 13 32 28 
% 1,4 0,0 17,6 43,2 37,8 
16 – O diretor da escola está sempre ao dispor de toda a 
comunidade educativa. 
Freq. 0 0 4 27 43 
% 0,0 0,0 5,4 36,5 58,1 
22 - Esta escola é um lugar seguro para trabalhar. 
Freq. 1 0 11 39 23 
% 1,4 0,0 14,9 52,7 31,1 
24 - Esta escola tem regras bem definidas e discutidas pela 
comunidade escolar e por isso obtém menos situações de 
indisciplina. 
Freq. 0 4 27 38 5 
% 0,0 5,4 36,5 51,4 6,8 
25 - Esta escola é eficaz, porque conhece bem os seus 
resultados e os processos que lhe estão associados. 
Freq. 0 1 21 36 16 
% 0,0 1,4 28,4 48,6 21,6 
39 - As regras estabelecidas pela escola são claras e justas. Freq. 0 0 11 36 27 
% 0,0 0,0 14,9 48,6 36,5 
40 - Nesta escola existe um bom clima de 
ensino/aprendizagem. 
Freq. 0 0 7 44 23 
% 0,0 0,0 9,5 59,5 31,1 
45 - A relação estabelecida entre os encarregados de 
educação e a escola contribui para a eficácia escolar. 
 
Freq. 0 1 6 42 25 
% 0,0 1,4 8,1 56,8 33,8 
46 - Esta escola desenvolve planos de formação, em 
contexto de trabalho, que contribuem para o 
desenvolvimento profissional dos professores. 
Freq. 0 1 12 34 27 
% 0,0 1,4 16,2 45,9 36,5 
47 - O conhecimento das regras da escola é partilhado por 
toda a comunidade educativa. 
Freq. 0 3 15 33 23 
% 0,0 4,1 20,3 44,6 31,1 
48 - A autoavaliação da escola contribui para que se 
atinjam com maior facilidade as metas e objetivos 
estabelecidos. 
Freq. 0 0 13 39 22 
% 0,0 0,0 17,6 52,7 29,7 
49 - A definição dos objetivos a alcançar, quer para 
resultados académicos, quer para resultados sociais, 
contribui para um bom funcionamento da escola. 
Freq. 0 0 11 42 21 
% 0,0 0,0 14,9 56,8 28,4 
52 - A avaliação interna da escola contribui para a melhoria 
das suas práticas. 
Freq. 0 1 10 37 26 
% 0,0 1,4 13,5 50,0 35,1 
54 - Os encarregados de educação têm um papel ativo no 
desenvolvimento do Plano Anual de Atividades da escola. 
Freq. 2 5 32 26 9 
% 2,7 6,8 43,2 35,1 12,2 
55 - O empenho de todos os intervenientes (professores, 
alunos, direção, assistentes operacionais e encarregados de 
educação) é determinante para a eficácia desta escola. 
Freq. 0 0 7 30 37 
% 0,0 0,0 9,5 40,5 50,0 
57 - Os recursos materiais desta escola contribuem para a 
eficiência das aprendizagens. 
Freq. 0 6 17 43 8 
% 0,0 8,1 23,0 58,1 10,8 
58 - A qualidade e estabilidade do corpo docente desta 
escola contribuem para a eficácia escolar. 
Freq. 0 2 11 34 27 
% 0,0 2,7 14,9 45,9 36,5 
59 - A formação dos assistentes técnicos operacionais 
contribui para o bom funcionamento da escola. 
Freq. 0 1 12 35 26 
% 0,0 1,4 16,2 47,3 35,1 





60 - Os encarregados de educação têm um papel ativo nas 
decisões da escola. 
Freq. 2 5 31 33 3 
% 2,7 6,8 41,9 44,6 4,1 
61 - A maioria dos encarregados de educação desloca-se 
frequentemente à escola para recolher informações sobre os 
seus educandos. 
Freq. 5 13 30 23 3 
% 6,8 17,6 40,5 31,1 4,1 
62 - A maior parte dos encarregados de educação participa 
nas reuniões convocadas pelo Diretor de Turma. 
Freq. 2 9 25 35 3 
% 2,7 12,2 33,8 47,3 4,1 
 
 
Constatamos que os itens que suscitam com maior frequência respostas no ponto 
intermédio da escala (nem concordo nem discordo) referem-se predominantemente a 
questões relacionadas com os resultados da escola, mais propriamente com os resultados 
sociais, e com formas de atuação com eles relacionados (questões de indisciplina), bem 
como com a participação dos pais/encarregados de educação na vida da escola. 
Por sua vez, a relação entre as pontuações nas categorias da escala e a avaliação 
global do desempenho da escola nos domínios em análise aponta para correlações 
positivas, mas baixas, sendo que a mais fraca se verifica no domínio dos Resultados (0,03) 
e a mais elevada relativa à Prestação do Serviço Educativo (0,26), (cf. Quadro 6). 
 
Quadro 6 - Relação entre os resultados obtidos nos itens dos diferentes domínios e na 
avaliação global por domínio 
 
Verificámos, ainda, que quando pedimos aos professores para indicarem a sua 
perceção sobre o desempenho da sua escola em termos globais e numa escala de 1 a 5, ou 
seja, entre Insuficiente e Excelente, a mesma escala utilizada pela AEE, 13 professores 
situaram o desempenho da escola, no que aos Resultados diz respeito, no nível 2, ou seja, 
suficiente, 35 consideram que a sua escola tem um Bom desempenho, 21 professores 
consideram que os resultados merecem uma classificação de Muito Bom, mas apenas 5 
atribuem à sua escola uma classificação de Excelente no domínio Resultados. No entanto, 
apenas 3 professores avaliaram a escola com um suficiente quer no domínio da Prestação 
 
Resultado 
Global P.S.E. Global 
Liderança 
Global 
Resultados 0,03   
Prestação de Serviço 
Educativo  0,26  
Liderança e Gestão   0,16 
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do Serviço Educativo, quer no domínio da Liderança e Gestão, facto que revela que a 
maioria dos professores perceciona os Resultados aquém dos dois outros domínios, mas 
que se afasta do pressuposto de que uma boa Liderança e uma boa Prestação de Serviço 
Educativo, enquanto fatores de eficácia, produzem bons Resultados. Destaca-se, ainda, 
que 25 professores avaliam com 5 – excelente - o domínio da Liderança e 19 o domínio 
da Prestação de Serviço Educativo, mas apenas 5 atribuem o mesmo nível para o domínio 
dos Resultados (cf. Quadro 7). 
 
Quadro 7 - Distribuição das respostas sobre a perceção do desempenho da escola nos diferentes 
domínios. 
                             Níveis   
  Domínios 
1 2 3 4 5 
Resultados 0 13 35 21 5 
Prestação de Serviço 
Educativo 
0 3 19 33 19 
Liderança e Gestão 0 3 12 34 25 
 
Constatamos, por último, que relativamente à perceção do desempenho nos vários 
domínios e as classificações obtidas no âmbito da AEE é no domínio da Prestação do 
Serviço Educativo que se regista maior convergência. Quer no domínio dos Resultados, 
quer no domínio da Liderança e Gestão, as classificações da AEE estão abaixo das 
classificações atribuídas pelos professores que participaram neste estudo (Cf. Quadro 8). 
 




Resultados Pres. Serviço Educativo 
Liderança e 
Gestão 
Perceção professores 3,24 (Bom) 3,92 (Bom) 4,09 (M. Bom) 
AEE Suficiente Bom Bom 











“A eficácia de uma escola não se mede:  
 constrói-se, negoceia-se, pratica-se e vive-se.”  
 Gather Thurler 
 
 
Julgamos que a epígrafe que selecionamos para a nossa conclusão encerra em si 
os conhecimentos que conseguimos obter com o nosso trabalho. De facto há nomes 
abstratos, como é o caso da palavra eficácia, que não são passiveis de uma materialização 
e como tal, dificilmente se conseguem medir de forma completamente objetiva e rigorosa. 
Conseguimos, pelo menos acreditamos ter conseguido, chegar um pouco mais perto dos 
meios e modos como se pode operacionalizar este conceito, no entanto, verdades 
absolutas são difíceis de alcançar e o campo da educação não foge à regra deste 
pressuposto. 
Procuramos tornar mais claro o conceito de eficácia, ou seja, elencamos uma série 
de fatores que contribuem para que essa eficácia aconteça. Facto é que esses fatores 
podem estar contidos num intervalo que varia entre os cinco e os setecentos fatores, 
discrepância esta que por si só revela a dificuldade de estabelecer objetivamente as 
caraterísticas de uma escola eficaz.  
De facto, a eficácia escolar constrói-se no dia-a-dia e com a contribuição de todos, 
pois como tivemos oportunidade de salientar, a escola enquanto instituição fornece um 
conjunto de processos formativos que ao longo da nossa vida vão moldando e 
transformando a forma como encaramos o mundo. É exatamente este processo que nos 
dá a possibilidade de sermos cidadãos livres capazes de fazer opções. Neste sentido, a 
educação poderá, segundo as palavras de Barata Moura (2004, p.72) “ser entendida como 
uma forma de liberdade, na medida em que alarga os horizontes do sujeito e possibilita-
lhe uma interação e integração na sociedade, fazendo dela parte.” 
Uma escola eficaz tem de ser necessariamente dinâmica, viva e dialogante. Todos 
os atores no processo educativo devem ser mais do que figurantes; é necessário que 
tenham um papel principal e uma voz ativa para que se possam sentir integrados e 





integrantes na busca da eficácia. Nessa medida, os objetivos definidos para a escola 
devem ser do conhecimento de todos, para que todos os possam concretizar e quando 
possível superar. Os alunos, professores, técnicos e operacionais, encarregados de 
educação, diretores e comunidade em geral devem sentir a escola como sua e, sobretudo, 
como espaço igualitário onde o que se procura é o melhor para todos. Não podemos 
esquecer que os alunos de hoje serão os cidadãos do mundo amanhã, pelo que a sua 
formação integral, livre e equitativa são fatores essenciais e imprescindíveis, 
independentemente de questões de ideologia política. Do ponto de vista político, a 
educação é tarefa da coletividade e a responsabilidade de ensinar estabelece uma relação 
direta com a responsabilidade de aprender. 
Por isso mesmo compete aos professores estarem atentos à diversidade de alunos 
que chega à escola e proporcionar-lhe modos, meios e estratégias de ensino diferenciados, 
da mesma forma que os alunos devem respeitar as regras estabelecidas para que o 
processo ensino aprendizagem possa acontecer, pois tal como ficou provado através do 
movimento de escolas eficazes, há escolas, que sob certas condições marcam a diferença 
nos resultados obtidos pelos alunos, quando comparadas com outras escolas menos 
eficazes.  
Logicamente não há uma receita pré estabelecida para que a escola seja ou não 
eficaz, mas existe uma série de mecanismos e processos que são de aplicabilidade geral 
e que conduzem a uma maior eficácia. Tal facto implica confiança na sua utilização e 
permite estabelecer um quadro de referência geral, ao qual todas as escolas devem 
obedecer. 
Neste contexto verificamos que a escola onde foram recolhidos os dados do 
presente estudo, também ela alvo de uma avaliação externa, como todas as outras escolas 
do país, conta com um grupo de professores que na sua maioria tem uma perceção positiva 
sobre a mesma, atribuindo-lhe classificações um pouco acima daquelas que foram obtidas 
na AEE nos domínios dos Resultados e Liderança e Gestão. No entanto no domínio onde 
atuam de forma direta e onde são um dos principais responsáveis, ou seja, na Prestação 
de Serviço Educativo os professores têm plena consciência do desempenho da escola, 
atribuindo-lhe a mesma classificação obtida através da avaliação institucional. 
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Constatamos, igualmente, que a relação entre as respostas aos itens da Escala de 
Perceção da Eficácia da Escola nos domínios Resultados, Prestação do Serviço Educativo 
e Liderança e Gestão e a perceção global do desempenho nestes mesmos domínios aponta 
para correlações positivas, mas baixas, sendo a mais fraca relativa aos Resultados (0,03) 
e a mais elevada relativa à Prestação do Serviço Educativo (0,26). Estes dados apontam, 
mais uma vez, para a dificuldade de operacionalização e a necessidade de validação das 
medidas adotadas e mais concretamente para a questão da redução dos resultados das 
escolas aos resultados académicos, tal como foi referido pelo diretor da escola aquando 
da entrevista Refira-se que os itens que suscitam com maior frequência respostas no ponto 
intermédio da escala (nem concordo nem discordo) referem-se predominantemente a 
questões relacionadas com os resultados da escola, mais propriamente com os resultados 
sociais, e com formas de atuação com eles relacionados (questões de indisciplina), bem 
como com a participação dos pais/encarregados de educação na vida da escola, o que 
sugere alguma dificuldade em avaliar questões que se prendem com as caraterísticas que 
os alunos transportam consigo para o quotidiano da escola, ou seja, o que Coleman 
designou por fatores socioeconómicos. 
Julgamos que seria interessante alargar este inquérito a professores das escolas do 
distrito de Coimbra, até porque é necessário um maior número de participantes para 
procedermos à análise da estrutura da Escala de Perceção da Eficácia da Escola, 
identificando as suas componentes e respetiva consistência interna. 
Em suma, parece-nos que este estudo poderá vir a ser alargado a outros agrupamentos de 
escolas ou escolas não agrupadas com o objetivo de verificar se de facto os professores 
estão conscientes do trabalho que desenvolvem, bem como do desempenho da escola 
onde prestam funções quer no que diz respeito aos resultados quer aos processos que a 
eles conduzem. Os resultados que obtivemos dizem respeito à perceção dos professores 
de uma única escola com uma realidade única e singular, mas embora se trate de um 
resultado circunscrito permite-nos dizer que a perceção dos professores no que concerne 
à avaliação de escolas e em particular da sua escola não está assim tão desfasada da 
avaliação institucional. Antes pelo contrário, a perceção dos docentes desta escola está 
alinhada com a AEE. No entanto, não se pretendeu encontrar explicações e conclusões 
generalizáveis, na medida em que as perceções dos docentes de outras escolas poderão, 
eventualmente, corresponder a significados diferentes. Neste contexto parece-nos que não 
há razão para os professores, os diretores, os encarregados de educação temerem a 





avaliação externa, a tal avaliação em espiral a que nos referimos no capítulo II do nosso 
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Anexo 1: Pedido de autorização ao diretor do agrupamento para passar o questionário 








     
 
Universidade de Coimbra 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
 
Coimbra, 30 de Abril de 2014 
Exmo Sr. Diretor do Agrupamento  
de Escolas X 
 
 
Na qualidade de estudante do Mestrado em Supervisão Pedagógica e Formação de 
Formadores, da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra, encontro-me, neste momento, a realizar um projeto de investigação sobre “ A 
perceção que os docentes têm sobre a eficácia das escolas”. Deste modo, solicito 
autorização para recolher dados, através de um inquérito por questionário, junto dos 
professores do agrupamento que V. Exª dirige.  
Informo, ainda, que o questionário é anónimo, garantindo-se a confidencialidade dos 
dados, que servem apenas para efeitos de investigação. 
Agradecendo desde já a sua disponibilidade, 
Atentamente, 
Vera Lima 
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Anexo 2: Questionário sobre eficácia das escolas 
 
 
UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
 
QUESTIONÁRIO SOBRE EFICÁCIA DAS ESCOLAS 
 
Tendo sempre presente a Escola em que presta serviço, indique, por favor, o seu grau de concordância ou 
discordância, em relação às afirmações que se seguem, indicando com uma X a opção que melhor representa a sua 
opinião, de acordo com a seguinte escala: 
     1 - Discordo totalmente 
     2 - Discordo 
     3 - Não concordo nem discordo 
     4 - Concordo 
     5 - Concordo totalmente  
              1       2       3       4       5 
1 - A capacidade de liderança do diretor é fundamental para a eficácia da 
escola. 
     
2 - Nesta escola, existe uma liderança forte, com objetivos bem definidos.      
3 - A boa liderança da escola conduz a um bom ambiente de trabalho.      
4 – A indisciplina na escola aumenta quando as regras não estão bem 
definidas. 
     
 
O presente questionário integra-se numa investigação realizada no âmbito do Mestrado em Supervisão 
Pedagógica e Formação de Formadores da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra e tem por objetivo conhecer o modo como os professores percecionam a eficácia das escolas.  
É neste contexto que solicitamos a sua colaboração, que se reveste para nós da maior importância, sendo 
assegurada a total confidencialidade das suas respostas. Por favor, responda a todas as questões, de forma 
sincera, tendo sempre em mente que não existem respostas certas, nem erradas, pois o que realmente conta é 
a sua opinião. 
 





5 - A presença do diretor na escola inibe situações de violência/ indisciplina.      
6 – O diretor é um elemento fundamental para a resolução dos problemas 
da escola 
     
7 - O papel dos diretores de turma é muito importante para a eficácia da 
escola 
     
8 - O papel dos coordenadores de departamento é fundamental para o 
cumprimento do projeto educativo deste agrupamento de escolas. 
     
9 – A atribuição dos cargos é essencial para a eficácia da escola.      
10 - Os professores desta escola definem em conjunto as competências 
transversais para todos os alunos. 
     
11 - Os professores atuam de forma coerente com as regras da escola e 
obtêm melhores resultados académicos e disciplinares.  
     
12 - A escola tem um papel muito importante na socialização dos seus 
alunos. 
     
13 - Existe mais disciplina, quando os alunos têm um papel ativo nas 
decisões da instituição escolar. 
     
14 - Esta escola não apresenta grandes problemas disciplinares.      
15 - A participação dos alunos na definição das regras e valores desta escola 
responsabiliza-os pelas suas atitudes, enquanto membros da instituição 
escolar. 
     
16 – O diretor da escola está sempre ao dispor de toda a comunidade 
educativa. 
     
17 - A ordem e a disciplina contribuem para a eficácia desta escola.      
18 - Nesta escola há poucas interrupções de caráter disciplinar durante as 
aulas. 
     
19 - Esta escola é eficaz, pois obtém bons resultados académicos e sociais.      
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20 - Todos os professores desta escola atuam da mesma forma, quando 
confrontados com a mesma situação de indisciplina. 
     
21 - O comportamento dos alunos desta escola é, geralmente, positivo.      
22 - Esta escola é um lugar seguro para trabalhar.      
23 - Docentes, assistentes operacionais e pais/encarregados de educação 
trabalham cooperativamente para a manutenção da disciplina nesta escola. 
     
24 - Esta escola tem regras bem definidas e discutidas pela comunidade 
escolar e por isso obtém menos situações de indisciplina. 
     
25 - Esta escola é eficaz, porque conhece bem os seus resultados e os 
processos que lhe estão associados. 
     
26 - Os alunos conseguem melhores resultados quando os professores 
depositam sobre eles expetativas mais elevadas. 
     
27 - Esta escola desenvolve uma grande variedade de estratégias de ensino.      
28 - Os alunos estão motivados para o sucesso sempre que os professores 
verbalizam que eles são capazes. 
     
29 - O sucesso académico desta escola traduz empenho/motivação dos 
alunos e dos professores. 
     
30 - Os incentivos públicos são importantes para a motivação dos alunos 
desta escola. 
     
31 - A existência do quadro de mérito é importante enquanto recompensa 
pelo trabalho dos alunos. 
     
32 - Os alunos apreciam o facto dos seus trabalhos serem expostos 
publicamente. 
     
33 - Esta escola desenvolve uma grande diversidade de medidas de apoio 
para os alunos com necessidades educativas especiais. 
     
34 - Os reforços positivos são importantes para o sucesso dos alunos.      
35 - Os professores desta escola acreditam que conseguem contribuir para 
o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. 
     





36 - Os trabalhos de pares/grupos são formas de aprendizagem com 
repercussões no sucesso escolar. 
     
37 - A diversidade de estratégias de avaliação contribui para o sucesso das 
aprendizagens escolares. 
     
38 - A relação que a escola estabelece com a comunidade educativa 
contribui para a sua eficácia. 
     
39 - As regras estabelecidas pela escola são claras e justas.      
40 - Nesta escola existe um bom clima de ensino/aprendizagem.      
41 - Os professores desta escola fazem uma boa gestão dos tempos letivos.      
42 - A eficácia desta escola mede-se pela qualidade do ensino em sala de 
aula. 
     
43 - Os professores da mesma disciplina planificam as aulas conjuntamente.      
44 - O trabalho colaborativo entre professores é muito importante para o 
sucesso desta escola. 
     
45 - A relação estabelecida entre os encarregados de educação e a escola 
contribui para a eficácia escolar. 
     
46 - Esta escola desenvolve planos de formação, em contexto de trabalho, 
que contribuem para o desenvolvimento profissional dos professores. 
     
47 - O conhecimento das regras da escola é partilhado por toda a 
comunidade educativa. 
     
48 - A autoavaliação da escola contribui para que se atinjam com maior 
facilidade as metas e objetivos estabelecidos. 
     
49 - A definição dos objetivos a alcançar, quer para resultados académicos, 
quer para resultados sociais, contribui para um bom funcionamento da 
escola. 
     
50 - A diversidade da oferta educativa desta escola contribui para a sua 
eficácia. 
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51 - A escolha da escola, por parte dos encarregados de educação, tem em 
conta a disciplina, a ordem e a segurança que nela se estabelece. 
     
52 - A avaliação interna da escola contribui para a melhoria das suas 
práticas. 
     
53 - A relação que a escola estabelece com a comunidade envolvente 
contribui para a sua eficácia. 
     
54 - Os encarregados de educação têm um papel ativo no desenvolvimento 
do Plano Anual de Atividades da escola. 
     
55 - O empenho de todos os intervenientes (professores, alunos, direção, 
assistentes operacionais e encarregados de educação) é determinante para 
a eficácia desta escola. 
     
56 - A dimensão desta escola favorece a sua identidade e coesão, com 
impacto nos resultados alcançados. 
     
57 - Os recursos materiais desta escola contribuem para a eficiência das 
aprendizagens. 
     
58 - A qualidade e estabilidade do corpo docente desta escola contribuem 
para a eficácia escolar. 
     
59 - A formação dos assistentes técnicos e operacionais contribui para o 
bom funcionamento da escola. 
     
60 - Os encarregados de educação têm um papel ativo nas decisões da 
escola. 
     
61 - A maioria dos encarregados de educação desloca-se frequentemente à 
escola para recolher informações sobre os seus educandos. 
     
62 - A maior parte dos encarregados de educação participa nas reuniões 
convocadas pelo Diretor de Turma. 
     
63 - Nesta escola é feito um acompanhamento da atividade letiva na sala de 
aula por um ou mais professores. 
     
64 - Esta escola valoriza a dimensão artística das aprendizagens.      
65 - Esta escola utiliza metodologias ativas no processo ensino-
aprendizagem. 
     





66 - Nesta escola todos os professores aplicam de forma consistente, testes 
de verificação de conhecimentos. 
     
67 - Esta escola desenvolve estratégias de prevenção do abandono escolar.      
68 - Esta escola adequa as estratégias de ensino à diversidade dos alunos 
que tem a seu cargo. 
     
69 - Nesta escola existem estruturas de apoio que dão resposta aos alunos 
com necessidades educativas especiais. 
     
70 - Nesta escola existe uma monitorização dos progressos individuais dos 
alunos. 





Indique, numa escala de 1 a 5 (1 – insuficiente; 2 - suficiente; 3 - bom; 4 - muito bom; 5 - 
excelente), qual a sua perceção do desempenho da escola, considerando os resultados, o 
serviço educativo e a liderança e gestão:  
                       1      2       3       4       5 
1 - Resultados      
2 - Serviço Educativo.      









1- Sexo:  Masculino     Feminino            
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2 - Idade: 
3- Habilitação Académica: 
 




5 - Categoria Profissional 
 
 
6. Nível de ensino que leciona:  
7-Exercício de cargos: 
Sim 
       Não   
Se sim, qual ou quais? 
 
8-Participação no processo de avaliação de escolas: 
 
9 - Áreas de formação ao longo da carreira: 
Menos de 30 anos    31 a 40 anos         41 a 50 anos        Mais de 50 anos          
Bacharelato     Licenciatura    Pós-graduação         Mestrado        Doutoramento          
Menos de 8 anos       8 a 19 anos          20 a 30 anos        Mais de 30 anos          
Quadro de Agrupamento     Zona Pedagógica           Contratado        
 1º 1º Ciclo    2º Ciclo       3º Ciclo          2º e 3º Ciclos    
Coordenador/a de Departamento Curricular     Membro da Direção      
Coordenador/a de directores de turma      Membro do Conselho Pedagógico      
Membro do Conselho Geral      Coordenador/a dos Cursos Profissionais     
Bibliotecário/a      Coordenador de Projectos      
Diretor/a de Turma      Outro □        Qual? 
____________________________ 
No 1º ciclo de avaliação (2006-2011) 
Não participação     
No 2º ciclo de avaliação (2011-2012) 
Não participação     
Participação nas entrevistas em painel     Participação nas entrevistas em painel     
Resposta aos questionários de satisfação     Resposta aos questionários de satisfação     
Membro da equipa de autoavaliação    Membro da equipa de autoavaliação    
Outra □        Qual? 
_________________________ 
Outra □        Qual? 
____________________________ 









Observações: (acrescente o que considerar relevante sobre eficácia escolar que não tenha 








        
Muito obrigada pela sua colaboração! 














Administração e gestão escolar 
                     
Supervisão Pedagógica/Formação de Formadores 
   
Avaliação de escolas 
  
Outra 
  Qual? 
 __________ 















• Explicitar ao entrevistado as questões de pesquisa do projeto 
• Dar a conhecer ao entrevistado os objetivos da entrevista 
• Assegurar o anonimato e a confidencialidade dos dados. 
• Solicitar autorização para a gravação 
• Assegurar a devolução da entrevista transcrita 




















na escola e sua 






• Identificar formas de publicitação e debate do 




• Verificar como tem sido feito o aproveitamento 






• Avaliar o grau de satisfação dos vários atores 










• Verificar se há uma apropriação pelas escolas de 






•  O modelo de AEE adotado a nível 
nacional está a influenciar o modo 




• O modelo de AEE reflete-se no modo 
como o diretor perspetiva a escola? 
 
• Os resultados da AEE foram tidos em 
conta na elaboração de estratégias de 
melhoria (plano de melhoria)? 
 
 
•  Existiram debates e análise sobre os 
resultados do relatório? Entre quem? 
 
• Ficou satisfeito com o processo da 
AEE nos dois ciclos de avaliação? 
Notou diferenças? 
 
• Até que ponto considera que os 
relatórios retrataram a realidade da 
escola? 
 
• A 1.ª e a 2.ª avaliação foram sentidas 
de forma diferente pelo Diretor? 
 
• Foi apresentado contraditório em 
algum dos ciclos? 
 





• Verificar que tipo de articulação existe entre 
avaliação interna/autoavaliação e a avaliação 




• Avaliar qual o efeito da autoavaliação/avaliação 
interna  
 
• A AEE teve um papel fundamental  
na criação da equipa de autoavaliação 
desta escola?  
 
• A autoavaliação tem produzido 
efeitos na escola? A que níveis 
perspetiva esses efeitos 
(organizacional, curricular e 
pedagógico)? 
 
Efeitos da AEE 
a nível 
organizacional 
• Conhecer as medidas adotadas em termos 







• Averiguar se existem soluções inovadoras 





• Averiguar se a AEE dinamizou a mobilização de 




• A AEE ajudou a promover uma maior 
articulação entre o órgão de gestão da 
escola e as lideranças intermédias? 
 
 
• A AEE tem contribuído para o 
desenvolvimento de estratégias 
inovadoras ao nível da escola? 
Quais? Pode exemplificar? 
 
 
• Nota mudanças na forma como a 
comunidade educativa é envolvida na 
escola? 
 
• Considera que o 1.ª e o 2.º ciclos de 
avaliação tiveram diferentes 
impactos ao nível das práticas 
organizacionais? Em que medida? 




• Averiguar se há alterações ao nível das práticas 
pedagógicas [no contexto da sala de aula] - 
projetos, metodologia, adequação do ensino e da 
aprendizagem, modalidades e práticas de avaliação 




• Que mudanças foram produzidas ao 
nível pedagógico da escola, na 
sequência da AEE (sala de aula, por 




• A AEE tem contribuído para que os 
resultados dos alunos sejam mais 
valorizados na escola/comunidade? 




• Averiguar se há alterações ao nível das práticas 
curriculares [no contexto do departamento / grupo 
disciplinar / área] – colaboração entre docentes, 
articulação e sequencialidade curricular, decisões 
partilhadas, por exemplo, ao nível da planificação, 
avaliação, metodologia, materiais/recursos. 
 
• Verificar que medidas foram adotadas para 
promover a sustentabilidade dos resultados (apoios 
educativos, individualização do ensino…). 
 
 
• Detetar efeitos da AE ao nível do desempenho dos 






• Verificar se houve mudanças ao nível da qualidade 







• Conhecer os resultados da autoavaliação e da 
avaliação externa. 
 
• A AEE tem favorecido a aferição dos 
critérios de avaliação entre 
professores? 
 
• Foram implementadas medidas com 
vista à melhoria dos resultados 
académicos dos alunos? Quais? 
 
•  O seu impacto tem sido avaliado? De 
que modo? 
 
• Considera que os professores, de uma 
forma geral têm conhecimento dos 
diferentes domínios sobre os quais 
recai a AEE?  
 
• Considera que o serviço educativo 
que a escola presta à comunidade 
mudou? Em que sentido? 
 
• Considera que o 1.º e o 2.º ciclos de 
avaliação tiveram impactos 
diferentes sobre a forma como a 
prestação do serviço educativo se 
desenvolve? Se sim, de que modo? 
 
• Com que classificação se autoavaliou 
a escola nos diferentes domínios? 
 
• Que avaliação obteve na AE? 
Finalização 
• Dar ao entrevistado a oportunidade de se complementar a informação.   
• Gostaria de referir algum aspeto que não tenha sido questionado diretamente? 
•  Gostaria de aprofundar alguma das questões abordadas?  



































Agradecemos, desde já a disponibilidade demonstrada, tanto para que os docentes do 
agrupamento pudessem responder ao nosso questionário, bem como para a presente 
entrevista. 
 
Sr Diretor iremos, então, colocar-lhe algumas questões sobre a avaliação interna e externa 
de escolas, com o intuito de conhecer melhor a perceção que um diretor tem sobre estas 
diferentes formas de avaliação e ainda para que possamos conhecer a avaliação que foi 
atribuída à escola nos três diferentes domínios em que é avaliada, por forma a cruzar essa 
informação com a perceção dos docentes do agrupamento. 
 
 
1- Em que medida considera que o modelo de AEE se reflete no modo como cada diretor 
perspetiva a escola? 
 
O modelo de avaliação externa tem uma forte componente nos resultados académicos. 
Naturalmente que nós também nos orientamos nesse sentido, mas parece-me que os 
clusters que estão definidos não se adequam à nossa realidade 
 
 
2- O modelo de AEE adotado a nível nacional está a influenciar o modo como a escola 
reflete sobre as suas práticas? 
 
Julgo que sendo este modelo centrado apenas nos resultados académicos não reflete na 
íntegra o trabalho que estamos a desenvolver nesta escola, mas claro que continuaremos 
a trabalhar para melhorar os nossos resultados. No 4º ano ainda não houve alterações, 
no entanto no 2º ciclo conseguimos resultados acima da média nacional. 







3- A AEE teve um papel relevante na criação da equipa de autoavaliação desta escola? 
 
A equipa de autoavaliação já existia, pois é por lei obrigatória, mas logicamente tivemos 
que fazer um trabalho que fosse ao encontro dos parâmetros em que somos avaliados, 
sem descurar de qualquer das formas todos os pontos onde pretendemos melhorar. 
 
 
4- Considera que a autoavaliação tem produzido efeitos na escola? 
 
Sim, claramente. Quer na forma de estruturar o trabalho, definir metas rigorosas, etc. 
Aliás o facto de sermos uma escola TEIP implica que tenhamos metas a cumprir, cuja 
avaliação é feita semestralmente. 
 
 
5- A AEE ajudou a promover uma maior articulação entre o órgão de gestão e as 
lideranças intermédias? De que forma? 
 
A escola já tinha este trabalho iniciado, no entanto, não posso deixar de admitir que a 
avaliação externa veio acentuar a necessidade dessa articulação e fortalecê-la. 
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Sendo esta uma escola TEIP tem, obrigatoriamente, de desenvolver estratégias 
diversificadas e inovadoras, ainda assim, há que reconhecer, mais uma vez, que a AEE 
tem um papel importante nesta matéria. 
 
 
7- Considera haver mudanças na forma como a comunidade educativa é envolvida na 
escola? 
 
O que nos fez mudar bastante foi o facto de sermos TEIP e termos contrato de autonomia, 
pelo que a avaliação externa foi apenas mais um fator que se veio juntar aos outros 
fatores já existentes. As mudanças não foram desencadeadas pela AEE, mas sim pela 
especificidade da nossa escola. 
 
 
8- Que mudanças foram produzidas a nível pedagógico na sequência da AEE; 
nomeadamente em sala de aula, projetos, metodologia e supervisão? 
 
Não houve alterações provocadas pela AEE, as alterações estão subjacentes ao facto de 
sermos uma escola TEIP, como já disse. A única alteração que posso referir a esse nível 




9- Foram implementadas medidas com vista à melhoria dos resultados académicos dos 
alunos? Quais? 
 
Nós temos aqui professores em recursos adicionais para apoios educativos, em 
laboratório, em coadjuvação, em clubes e tudo isto tem como objetivo melhorar os 
resultados dos alunos.  
 
 





10- O impacto da AEE tem sido avaliado? De que modo? 
 
Sim, tem sido feitas avaliações permanentes e as alterações necessárias e/ou ajustes 
sempre que consideramos necessário. 
 
 




12- Considera que o 1º e 2º ciclos de avaliação tiveram impactos diferentes sobre a forma 
como a prestação de serviço educativo se desenvolve? 
Em caso afirmativo de que modo? 
 
Julgo que o segundo ciclo de avaliação foi muito mais focado nos resultados académicos. 
e com uma divisão de clusters que na minha opinião veio prejudicar os resultados que 
obtivemos e desvirtua os resultados da própria avaliação e as suas consequências, uma 
vez que as condições socioeconómicas de outros agrupamentos são completamente 
distintos das nossas. 
 
 
13- Considera que os professores, de uma forma geral, têm conhecimento dos diferentes 
domínios sobre os quais recai a avaliação externa de escolas? 
 
Sim, julgo que a maior parte dos professores tem perfeita noção dos domínios que fazem 
parte da AEE. 
14- Com que classificações se autoavaliou esta escola nos diferentes domínios? 
 
 Resultados - Bom 
Escolas Eficazes: Dos Indicadores à Perceção dos Docentes 
 
101 
 Prestação de Serviço Educativo - Bom 
 Liderança - Muito Bom 
 
 
15- Que avaliação obteve na AEE? 
 
Resultados - Suficiente 
 
Prestação de Serviços – Bom 
 
Liderança e Gestão - Bom 
 
Na minha opinião os resultados condicionam os restantes domínios. Parece-me lógico 
que se a avaliação no domínio dos resultados não é muito boa, também não o poderá ser 
nos restantes domínios em que somos avaliados. 
O domínio dos resultados contempla unicamente os resultados académicos. Os 




16- Ficou satisfeito com o processo de AEE? 
Em termos de relações pessoais e institucionais tudo se passou de forma absolutamente 
tranquila, no entanto não estou de acordo com a estrutura que foi montada e que nos 
inclui num cluster onde os valores que são esperados, nós não conseguimos atingir, dada 
a realidade socioeconómica dos alunos que frequentam a nossa escola. 
Por isso mesmo apresentamos contraditório por não estarmos de acordo com alguns 
pontos, mas ainda não conhecemos os resultados. 
17- Ficou satisfeito com o processo de AEE nos dois ciclos de avaliação? Notou 
diferenças entre os dois ciclos? 
 





Considerei que este segundo ciclo estava claramente mais vocacionado para os 
resultados académicos, facto com o qual não concordo, bem como com a definição dos 
clusters, nomeadamente com aquele de que fazemos parte.  
 
 
18- A escola promoveu debates e análise sobre os resultados do relatório?  
 
Sim. Houve debate em Conselho Pedagógico, Conselho Geral e, posteriormente, nos 
diferentes departamentos. 
 
19- Os resultados da AEE foram tidos em conta na elaboração de estratégias de melhoria 
ou no plano de melhoria? 
 
Sim, sobretudo no domínio dos resultados. Iremos fazer alguns ajustes, nomeadamente 
no que diz respeito aos apoios educativos. 
 
20- Até que ponto considera que os resultados retratam a realidade da escola? 
Os resultados não retratam a realidade da escola. A escola é muito mais do que os 
resultados académicos, que no fundo são o ponto mais importante da AEE e daí eu achar 
que é uma visão muito redutora da avaliação. 
 
